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NOME DO CURSO:  

Geografia e Turismo 

O turismo contemporâneo exige uma visão integrada do espaço 

geográfico, compreendendo as dinâmicas territoriais, ambientais, 

culturais e econômicas que transformam paisagens em destinos 

turísticos. A análise geográfica aplicada ao turismo permite mapear 

fluxos, planejar a infraestrutura de maneira sustentável e valorizar o 

patrimônio socioambiental de diferentes regiões. Este campo de 

estudo analisa os impactos do deslocamento humano, a capacidade 

de carga dos ecossistemas e o desenvolvimento local regional. A 

gestão eficiente do turismo depende do uso de geotecnologias, 

cartografia e zoneamento ecológico-econômico. Compreender a 

relação entre a geografia e a atividade turística é fundamental para 

profissionais que buscam estruturar roteiros, gerir parques naturais 

e atuar no planejamento urbano e regional. #Geografia #Turismo 

#PlanejamentoTuristico #GeografiaDoTurismo #GestaoDeDestinos 

#Ecoturismo #CartografiaTuristica #PatrimonioTerritorial 

#TurismoSustentavel #DesenvolvimentoRegional 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

• Fundamentos teóricos e conceitos da geografia aplicados à 

atividade turística. 

• Métodos de análise espacial, cartografia e geotecnologias 

para o planejamento turístico. 

• Dinâmicas de transformação da paisagem e valorização do 

patrimônio socioambiental. 
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• Gestão e conservação de recursos naturais e culturais em 

áreas turísticas. 

• Planejamento regional, zoneamento territorial e capacidade de 

carga turística. 

• Impactos socioeconômicos e ambientais do turismo em 

ambientes urbanos e rurais. 

• Estruturação de redes de transporte, infraestrutura e fluxos 

turísticos globais. 

• Elaboração de políticas públicas e estratégias sustentáveis 

para destinos turísticos. 

PÚBLICO-ALVO: 

• Geógrafos, urbanistas e planejadores territoriais. 

• Gestores públicos e privados de turismo, meio ambiente e 

cultura. 

• Guias de turismo, agentes de viagens e organizadores de 

itinerários. 

• Consultores e pesquisadores em desenvolvimento regional e 

sustentabilidade. 

• Estudantes e profissionais de graduação e pós-graduação em 

Geografia, Turismo e áreas afins. 

Módulo 1: Fundamentos da Geografia do Turismo 

Aula 1.1: Espaço Geográfico e a Atividade Turística 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

O espaço geográfico constitui a base fundamental para a ocorrência 

do fenômeno turístico, sendo compreendido não apenas como um 

suporte físico estático, mas como um produto social dinâmico, fruto 

das interações contínuas entre a sociedade e a natureza ao longo 

do tempo. A inserção do turismo no espaço geográfico reconfigura 

territórios, altera paisagens e estabelece novas relações 

socioespaciais por meio da apropriação e do uso de recursos 

naturais e culturais para o lazer e o consumo. Essa dinamização 

espacial exige uma análise criteriosa de como os lugares são 

transformados em mercadorias turísticas, considerando a produção 

do espaço como um processo contínuo de territorialização, 

desterritorialização e reterritorialização. 

A compreensão técnica dessa relação exige do profissional a 

capacidade de mapear e interpretar as estruturas espaciais que 

viabilizam ou limitam a atividade turística. O espaço turístico é 

caracterizado pela fixação de infraestruturas específicas, tais como 

redes de transporte, meios de hospedagem e equipamentos de 

entretenimento, que se articulam com os fluxos de visitantes. Erros 

comuns no planejamento incluem tratar o destino turístico de forma 

isolada, ignorando sua inserção nas redes geográficas regionais e 

globais. A aplicação prática desse conhecimento envolve a 

realização de diagnósticos territoriais integrados, que avaliam tanto 

as potencialidades físicas da localidade quanto suas condicionantes 

socioeconômicas, garantindo uma gestão territorial eficiente e 

minimizando conflitos de uso do solo. 

Aula 1.2: Conceitos de Paisagem, Território e Lugar no Turismo 
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Os conceitos de paisagem, território e lugar representam categorias 

analíticas essenciais na Geografia e possuem aplicabilidade direta 

na estruturação e gestão do turismo. A paisagem refere-se à 

dimensão visível do espaço, composta por elementos naturais e 

antrópicos que expressam a herança cultural e ambiental de uma 

sociedade, funcionando como o principal atrativo visual para os 

visitantes. O território expressa as relações de poder, controle e 

delimitação espacial exercidas por diferentes atores sociais, 

incluindo o Estado, as comunidades locais e o meio empresarial. O 

lugar representa a dimensão afetiva e existencial do espaço, 

carregada de significados, identidades e vivências que conferem 

singularidade a determinado destino. 

No contexto operacional do turismo, a manipulação ou valorização 

inadequada dessas categorias pode gerar a descaracterização 

cultural e a perda de identidade dos destinos. Por exemplo, a 

transformação excessiva de um lugar funcional para a comunidade 

residente em um cenário exclusivamente voltado ao consumo 

turístico pode levar ao estranhamento local e à perda do valor 

autêntico que atraía os próprios visitantes. A boa prática profissional 

exige a harmonização entre a proteção da paisagem cultural, a 

garantia da autonomia territorial das populações locais e a 

preservação do sentimento de pertencimento ao lugar. A análise 

dessas variáveis orienta a formulação de diretrizes de zoneamento 

e o desenvolvimento de produtos turísticos que respeitem as 

especificidades espaciais de cada localidade. 

Aula 1.3: Evolução Histórica da Relação entre Geografia e Lazer 
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A relação entre a Geografia e as práticas de lazer e turismo evoluiu 

significativamente ao longo do tempo, acompanhando as 

transformações tecnológicas, econômicas e sociais da humanidade. 

Inicialmente associado ao deslocamento de elites e a práticas 

contemplativas em estâncias termais e litorâneas durante o século 

XIX, o turismo expandiu-se vertiginosamente no pós-Segunda 

Guerra Mundial com a democratização do trabalho, o aumento do 

tempo livre e o avanço dos meios de transporte de massa. Esse 

processo exigiu que a ciência geográfica desenvolvesse 

metodologias específicas para compreender a espacialização dos 

novos fluxos turísticos e a emergência de territórios especializados 

no lazer. 

Sob a perspectiva técnica, a análise da evolução histórica do 

turismo permite identificar padrões de ocupação espacial e prever 

ciclos de vida de destinos turísticos. O conhecimento das fases de 

expansão e saturação de determinados territórios orienta ações 

preventivas no planejamento atual. Um erro recorrente na gestão de 

destinos é replicar modelos de desenvolvimento turístico 

ultrapassados, que desconsideram as atuais exigências de 

sustentabilidade e a diversificação da demanda contemporânea. A 

aplicação desse conhecimento histórico subsidia a criação de 

políticas públicas mais resilientes, capazes de adaptar os destinos 

às novas dinâmicas geográficas contemporâneas sem comprometer 

os recursos locais. 

Aula 1.4: Epistemologia do Turismo na Ciência Geográfica 
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A abordagem epistemológica do turismo na Geografia envolve a 

investigação das bases teóricas, métodos e paradigmas que 

sustentam o estudo do espaço turístico. A ciência geográfica 

contribui para a compreensão do turismo por meio de diferentes 

correntes do pensamento, como a Geografia Positivista, focada na 

mensuração e modelagem dos fluxos; a Geografia Crítica, voltada 

para a análise das desigualdades socioespaciais e da 

mercantilização da natureza; e a Geografia Humanista, que prioriza 

a percepção, a subjetividade e a experiência do viajante no lugar. 

Essa diversidade teórica enriquece a capacidade analítica dos 

profissionais diante da complexidade do fenômeno turístico. 

A aplicação prática do rigor epistemológico permite selecionar os 

métodos adequados para cada tipo de problema territorial 

enfrentado no turismo. Por exemplo, enquanto a modelagem de 

fluxos é ideal para a gestão do tráfego e infraestrutura de 

transportes, a abordagem humanista é essencial para projetar 

sinalização turística e interpretar a satisfação e o comportamento do 

visitante. O equívoco profissional frequente consiste no uso de 

metodologias unitemáticas que desconsideram as múltiplas 

dimensões do espaço. O amplo domínio conceitual garante 

diagnósticos mais assertivos e intervenções espaciais 

fundamentadas, capazes de integrar desenvolvimento econômico, 

justiça social e conservação ambiental. 

Aula 1.5: Metodologias de Pesquisa Geográfica Aplicadas ao 

Turismo 
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A pesquisa geográfica aplicada ao turismo utiliza um conjunto 

diversificado de procedimentos metodológicos quali-quantitativos 

para mapear, analisar e diagnosticar os fenômenos territoriais. 

Dentre os principais métodos destacam-se o trabalho de campo, a 

observação participante, a aplicação de formulários, o inventário da 

oferta turística e o uso de técnicas cartográficas e geotecnológicas 

para a representação espacial dos dados. A coleta rigorosa e 

primária de dados geográficos permite estruturar bases de dados 

territoriais confiáveis, fundamentais para a tomada de decisões no 

setor público e privado. 

O sucesso da aplicação metodológica reside no alinhamento entre 

os objetivos da pesquisa e as ferramentas de coleta e análise 

espacial adotadas. O profissional deve evitar a dependência 

exclusiva de dados secundários, que frequentemente apresentam 

defasagem temporal ou falta de precisão espacial. Em atividades 

práticas, como a elaboração de planos diretores de turismo, a 

realização de inventários georreferenciados garante a identificação 

exata dos atrativos, das vias de acesso e dos gargalos de 

infraestrutura. A correta sistematização dos dados espaciais resulta 

em relatórios técnicos robustos, que servem de suporte para 

investimentos financeiros e políticas de preservação territorial. 

Módulo 2: Cartografia e Geotecnologias no Turismo 

Aula 2.1: Princípios de Cartografia Básica e Temática para o 

Turismo 
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A cartografia representa uma linguagem gráfica essencial para a 

comunicação de dados espaciais, sendo fundamental para a 

orientação, localização e análise de fenômenos turísticos. Os 

princípios da cartografia básica envolvem a compreensão de 

sistemas de coordenadas, projeções cartográficas, escalas e 

orientação espacial, elementos indispensáveis para a elaboração de 

mapas precisos. A cartografia temática, por sua vez, dedica-se à 

representação visual de fenômenos específicos sobre a base 

topográfica, permitindo demonstrar a distribuição espacial de 

atrativos turísticos, infraestruturas de apoio, fluxos de visitantes e 

áreas de preservação ambiental por meio de uma simbologia 

adequada. 

A aplicação técnica dos conceitos cartográficos no turismo exige 

rigor na escolha da escala e das variáveis visuais, garantindo que o 

mapa cumpra sua função comunicativa sem gerar ambiguidades ou 

erros de interpretação. Um erro comum na produção cartográfica 

turística é a poluição visual decorrente do excesso de informações 

ou do uso inadequado de cores e símbolos, o que dificulta a leitura 

por parte do usuário final, seja ele um gestor público ou um turista. 

As boas práticas recomendam a padronização das legendas, o uso 

de bases cartográficas atualizadas e a adequação do nível de 

detalhamento ao objetivo do mapa, otimizando a navegação 

territorial e o planejamento das atividades no destino. 

Aula 2.2: Geoprocessamento e Sistemas de Informação Geográfica 

(SIG) 
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O geoprocessamento e os Sistemas de Informação Geográfica 

representam ferramentas computacionais avançadas para a coleta, 

armazenamento, manipulação, análise e exibição de dados 

espacialmente referenciados. No setor turístico, o SIG permite 

integrar camadas de informação de diferentes fontes, tais como 

dados demográficos, malha viária, uso e ocupação do solo, limites 

ambientais e localização de meios de hospedagem. Essa 

integração possibilita a realização de análises espaciais complexas, 

como a seleção de áreas aptas para novos investimentos turísticos, 

a avaliação do impacto ambiental de infraestruturas e a otimização 

de rotas de navegação. 

O domínio operacional das ferramentas SIG confere ao profissional 

capacidade analítica superior na resolução de problemas territoriais 

do turismo. Por meio do cruzamento de dados vetoriais e matriciais, 

é possível identificar zonas de sobreposição entre áreas de elevada 

fragilidade ambiental e intensa pressão turística, embasando 

medidas de controle e zoneamento. A falha técnica mais frequente 

na utilização dessas tecnologias reside no uso de dados 

geográficos desatualizados ou desprovidos de precisão métrica 

adequada, o que compromete a confiabilidade das análises 

geradas. A manutenção de bancos de dados geográficos 

estruturados é indispensável para o sucesso das estratégias de 

gestão territorial no turismo. 

Aula 2.3: Sensoriamento Remoto e Uso de Imagens de Satélite no 

Diagnóstico Turístico 
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O sensoriamento remoto consiste na aquisição de dados sobre a 

superfície terrestre por meio de sensores localizados a bordo de 

plataformas orbitais ou aéreas, sem a necessidade de contato físico 

direto. No âmbito do planejamento e gestão do turismo, as imagens 

de satélite e fotografias aéreas fornecem informações valiosas 

sobre a cobertura do solo, desmatamento, expansão urbana em 

áreas litorâneas e alterações em ambientes naturais provocadas 

pela atividade turística. O monitoramento temporal por 

sensoriamento remoto permite avaliar com precisão a evolução das 

transformações territoriais ao longo dos anos. 

A utilização de imagens multiespectrais e índices de vegetação 

possibilita diagnosticar a saúde dos ecossistemas em destinos 

turísticos e monitorar a degradação em trilhas, praias e unidades de 

conservação. O profissional especialista em geotecnologias deve 

saber selecionar os sensores adequados considerando as 

resoluções espacial, temporal, espectral e radiométrica necessárias 

para a escala do projeto. O uso inadequado de imagens com 

resolução espacial insuficiente para análises de detalhe constitui um 

erro comum na caracterização de atrativos locais. O correto 

processamento de imagens orbitais viabiliza diagnósticos 

ambientais rápidos e precisos, fundamentais para a 

sustentabilidade dos destinos. 

Aula 2.4: Mapeamento Participativo e Cartografia Social nos 

Destinos Turísticos 

O mapeamento participativo e a cartografia social são metodologias 

que envolvem ativamente as comunidades locais no processo de 
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identificação, registro e espacialização de seus saberes, recursos 

culturais e territórios tradicionais. Diferente da cartografia 

convencional técnico-normativa, a cartografia social prioriza a 

percepção e o conhecimento empírico dos residentes sobre o 

espaço onde vivem. No turismo, essa abordagem é valiosa para 

delimitar áreas de interesse comunitário, identificar patrimônios 

imateriais, registrar conflitos territoriais e planejar iniciativas de 

turismo de base comunitária de forma democrática e inclusiva. 

A condução de oficinas de mapeamento participativo exige 

sensibilidade metodológica para mediar conflitos e traduzir as 

narrativas e percepções locais em representações espaciais 

compreensíveis. A principal falha em processos desse tipo ocorre 

quando o mapeamento é conduzido de forma impositiva por 

agentes externos, ignorando o protagonismo da comunidade e 

resultando na validação de informações que não refletem a 

realidade local. As boas práticas indicam a validação comunitária de 

todas as etapas do mapa, garantindo que o documento final sirva 

como instrumento de empoderamento, planejamento autônomo e 

proteção do patrimônio cultural e territorial frente à pressão do 

turismo de massa. 

Aula 2.5: Tecnologias de Navegação, GPS e Aplicações Móveis no 

Turismo 

As tecnologias de navegação por satélite, como o Global 

Positioning System, integradas às aplicações móveis e serviços 

baseados em localização, revolucionaram a maneira como os 

turistas interagem com o espaço geográfico e se deslocam pelos 
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destinos. Essas ferramentas permitem o rastreamento em tempo 

real, a navegação ponto a ponto, o recebimento de informações 

georreferenciadas sobre atrativos e a coleta de dados de 

mobilidade em grande escala. Para os gestores turísticos, os dados 

gerados por aplicativos móveis fornecem insumos valiosos sobre os 

padrões de deslocamento, tempos de permanência e pontos de 

congestionamento nos destinos. 

A implementação técnica de soluções baseadas em localização 

exige a estruturação de bases de dados espaciais padronizadas e 

com alta precisão geográfica. Falhas recorrentes ocorrem devido à 

falta de atualização de dados de vias, horários e rotas em 

aplicativos de terceiros, o que causa transtornos aos visitantes e 

pode direcionar fluxos turísticos para áreas frágeis ou de risco. A 

atuação profissional estratégica envolve a criação de sistemas 

oficiais de informação geográfica acessíveis por dispositivos 

móveis, promovendo a autoguia segura dos visitantes, o 

gerenciamento de fluxos em tempo real e o fortalecimento do 

comércio e dos serviços locais georreferenciados. 

Módulo 3: Geografia Física e Meio Ambiente Aplicados ao Turismo 

Aula 3.1: Geomorfologia e Relevo como Atrativos Turísticos e 

Fatores Limitantes 

A geomorfologia estuda as formas do relevo terrestre, suas origens, 

processos modeladores e evolução ao longo do tempo geológico, 

constituindo a espinha dorsal da paisagem física que atrai milhões 

de turistas ao redor do mundo. Formações geológicas de grande 
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impacto visual, como cânions, cavernas, serras, falésias e vales, 

representam atrativos primários para o ecoturismo, o turismo de 

aventura e o geoturismo. Simultaneamente, as características do 

relevo impõem limites rigorosos à ocupação urbana, à construção 

de acessos rodoviários e à implantação de infraestruturas turísticas 

devido à declividade, susceptibilidade a deslizamentos e 

instabilidade das encostas. 

A análise geomorfológica aplicada ao planejamento turístico requer 

a identificação das unidades de relevo e a avaliação dos riscos 

associados à dinâmica de vertentes e processos erosivos. Erros 

operacionais graves ocorrem quando empreendimentos turísticos 

são instalados em áreas de alta declividade ou no topo de falésias 

ativas sem os devidos estudos de estabilidade, gerando riscos de 

acidentes e acelerando a degradação ambiental. As boas práticas 

recomendam o uso da geologia e geomorfologia para a delimitação 

de zonas de uso restrito, o traçado seguro de trilhas e a criação de 

geopartes, valorizando o patrimônio geológico e garantindo a 

segurança dos visitantes e a preservação do meio físico. 

Aula 3.2: Climatologia Geográfica e a Sazonalidade Turística 

A climatologia geográfica analisa a distribuição espacial e temporal 

dos elementos climáticos, como temperatura, precipitação, 

umidade, vento e radiação solar, e suas interações com as 

atividades humanas. No turismo, o clima atua tanto como um 

recurso direto, essencial para a atratividade de destinos de praia e 

sol ou de estações de esqui, quanto como um fator condicionante 

do conforto térmico dos visitantes. A variação sazonal dos 
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elementos climáticos determina a sazonalidade turística, gerando 

períodos de alta e baixa demanda que impactam diretamente a 

economia local, o emprego e a infraestrutura dos destinos. 

O gerenciamento técnico da sazonalidade climática envolve a 

análise de séries históricas de dados meteorológicos para prever 

padrões e elaborar estratégias de mitigação dos impactos 

econômicos nos períodos desfavoráveis. Falhas no planejamento 

ocorrem quando a oferta turística é projetada sem considerar os 

eventos climáticos extremos ou as janelas sazonais de chuvas 

intensas, resultando em frustração dos visitantes e ociosidade da 

infraestrutura instalada. A aplicação profissional do conhecimento 

climatológico subsidia a diversificação do calendário de eventos, a 

criação de atrativos cobertos e em ambientes fechados para a baixa 

estação e a implementação de sistemas de alerta precoce para 

riscos meteorológicos em atividades ao ar livre. 

Aula 3.3: Hidrografia e Ambientes Aquáticos no Planejamento 

Turístico 

Os recursos hídricos, abrangendo rios, lagos, represas, estuários, 

aquíferos e cachoeiras, representam polos de atração turística de 

elevada relevância para atividades recreativas, navegação, pesca 

esportiva e ecoturismo. A hidrografia desempenha papel 

estruturante na organização espacial do turismo, definindo eixos de 

circulação e zonas de ocupação prioritárias ao longo das margens e 

bacias hidrográficas. No entanto, os ambientes aquáticos são 

extremamente sensíveis às pressões decorrentes da urbanização 
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turística, ao lançamento de efluentes não tratados e à exploração 

desordenada dos espelhos d'água. 

A gestão de recursos hídricos aplicada ao turismo exige a aplicação 

de parâmetros rígidos de monitoramento da qualidade da água e o 

cumprimento do enquadramento dos corpos d'água segundo a 

legislação ambiental. Um erro técnico frequente na implantação de 

infraestruturas turísticas em margens de rios e lagos é a remoção 

da mata ciliar e a impermeabilização do solo nas Áreas de 

Preservação Permanente, o que acelera o assoreamento e reduz a 

beleza cênica e a qualidade recreativa do corpo d'água. As boas 

práticas exigem o planejamento por bacia hidrográfica, a instalação 

de sistemas eficientes de saneamento básico e o zoneamento de 

usos múltiplos do espelho d'água para evitar conflitos entre a 

conservação e o lazer. 

Aula 3.4: Biogeografia e Conservação da Biodiversidade no 

Ecoturismo 

A biogeografia investiga a distribuição geográfica das espécies 

vegetais e animais e dos ecossistemas na superfície terrestre, 

fornecendo a base científica para o planejamento da conservação 

da biodiversidade e do ecoturismo. Destinos localizados em biomas 

de alta biodiversidade ou com elevado grau de endemismo atraem 

turistas interessados na observação da vida silvestre, na fotografia 

de natureza e no contato com ambientes preservados. A atividade 

ecoturística deve operar de forma alinhada aos princípios 

biogeográficos, promovendo a proteção dos habitats críticos e a 

manutenção dos serviços ecossistêmicos. 
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A aplicação da biogeografia no turismo requer o mapeamento 

contínuo das comunidades biológicas e a avaliação da sensibilidade 

das espécies ao impacto da presença humana. Negligenciar o 

comportamento da fauna local durante períodos de reprodução ou 

interromper corredores ecológicos por infraestruturas turísticas 

constituem falhas graves de planejamento. A conduta profissional 

adequada envolve a criação de planos de manejo para o uso 

público de áreas naturais, a limitação de ruídos e luminosite e a 

capacitação de condutores de visitantes sobre a ecologia local, 

garantindo que o ecoturismo atue como uma ferramenta efetiva de 

financiamento da conservação e de educação ambiental. 

Aula 3.5: Zoneamento Geoambiental e Avaliação de Impactos 

Ambientais 

O zoneamento geoambiental é um instrumento de ordenamento 

territorial que divide determinada área em unidades homogêneas 

com base na integração das características geológicas, 

geomorfológicas, pedológicas, hídricas e biológicas, definindo as 

aptidões e limitações de uso do solo. Integrado à Avaliação de 

Impacto Ambiental, o zoneamento geoambiental permite antecipar 

as consequências da implantação de empreendimentos turísticos 

sobre os meio físico e biótico, estabelecendo medidas mitigadoras e 

compensatórias para assegurar a sustentabilidade das 

intervenções. 

A condução técnica desses estudos exige rigor na sobreposição de 

cartas temáticas e no uso de matrizes de avaliação de impacto 

multidisciplinares. O principal erro metodológico observado no setor 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

é a realização de estudos ambientais meramente cartoriais ou 

genéricos, que não refletem a dinâmica real dos ecossistemas 

locais frente à pressão turística. A prática profissional correta 

implica o estabelecimento de diretrizes rígidas para o licenciamento 

ambiental de hotéis, resorts e vias de acesso, fixando parâmetros 

de ocupação máxima, taxa de permeabilidade do solo e exigência 

de infraestruturas de gestão de resíduos sólidos e efluentes 

adequadas a cada zona ambiental. 

Módulo 4: Geografia Humana, Sociedade e Espaço Turístico 

Aula 4.1: Dinâmicas Demográficas, Migrações e Mobilidade 

Turística 

A Geografia Humana analisa a distribuição, a composição e os 

movimentos das populações no espaço, fatores diretamente 

interligados à expansão e às transformações causadas pelo 

turismo. A mobilidade turística representa uma forma específica de 

deslocamento espacial temporário que interage com outras 

dinâmicas demográficas, como a migração pendular de 

trabalhadores do setor turísticos e a migração de aposentados para 

áreas de lazer. O crescimento da população flutuante em destinos 

turísticos altera temporariamente a densidade demográfica, 

demandando serviços públicos e infraestruturas dimensionados 

para picos de consumo que superam em muito a capacidade 

requerida pela população residente. 

A análise demográfica aplicada ao turismo exige a utilização de 

técnicas estatísticas para calcular a população flutuante real e 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

projetar suas variações sazonais. O equívoco de dimensionar redes 

de abastecimento de água, tratamento de esgoto e coleta de lixo 

com base apenas no número de habitantes fixos gera colapsos na 

infraestrutura urbana nos períodos de alta temporada. As boas 

práticas de gestão demográfico-espacial demandam o planejamento 

flexível dos serviços urbanos, a avaliação do perfil socioeconômico 

dos fluxos migratórios atrelados ao turismo e a promoção de 

políticas de habitação de interesse social para evitar a periferização 

dos trabalhadores do setor. 

Aula 4.2: Geografia Cultural e Valorização do Patrimônio Imaterial e 

Material 

A Geografia Cultural investiga como as ideias, valores, identidades 

e práticas das sociedades humanas se espacializam e moldam as 

paisagens culturais. O patrimônio cultural, em suas dimensões 

material, como monumentos, centros históricos e arquitetura, e 

imaterial, como festividades, saberes, gastronomia e tradições 

orais, constitui um dos principais vetores de atração turística. A 

espacialização do patrimônio requer a preservação da autenticidade 

e do contexto histórico em que esses bens foram produzidos, 

evitando a redução da cultura local a meros cenários voltados para 

o consumo turístico superficial. 

A atuação profissional na interface entre geografia cultural e turismo 

exige metodologias de inventariação e salvaguarda do patrimônio 

que respeitem os significados atribuídos pelas comunidades locais. 

A espetacularização e a folclorização excessiva da cultura para 

agradar ao visitante representam erros comuns que degradam a 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

identidade local e desvinculam o patrimônio de suas raízes 

territoriais. A aplicação prática correta promove o turismo cultural 

por meio de rotas temáticas contextualizadas, centros de 

interpretação geridos pelas comunidades e ações de educação 

patrimonial que fortaleçam o sentimento de pertencimento dos 

moradores e proporcionem ao turista uma experiência 

enriquecedora e respeitosa. 

Aula 4.3: Segregação Socioespacial e Gentrificação em Destinos 

Turísticos 

A expansão turística desordenada frequentemente atua como um 

catalisador de processos de segregação socioespacial e 

gentrificação nos centros históricos, bairros tradicionais e zonas 

litorâneas. A gentrificação turística ocorre quando a valorização 

imobiliária decorrente da instalação de equipamentos turísticos e 

meias de hospedagem eleva o custo de vida e o valor dos aluguéis, 

expulsando progressivamente os moradores e comerciantes locais 

de menor renda. Esse processo resulta na homogeneização do 

espaço, na substituição do comércio tradicional por redes voltadas 

ao visitante e na criação de enclaves turísticos isolados do tecido 

social local. 

O diagnóstico técnico desses processos exige o monitoramento 

contínuo do mercado imobiliário, da alteração do uso do solo e da 

mudança no perfil demográfico das áreas impactadas pelo turismo. 

A omissão do poder público frente ao avanço descontrolado de 

plataformas de aluguel por temporada e investimentos imobiliários 

especulativos constitui uma falha grave na gestão territorial. Para 
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conter a segregação e a gentrificação, recomenda-se a aplicação 

de instrumentos de planejamento urbano e territorial, tais como o 

zoneamento inclusivo, a fixação de cotas para habitação social, a 

proteção do comércio tradicional e a criação de mecanismos fiscais 

que redistribuam a mais-valia urbana gerada pelo turismo para o 

benefício de toda a comunidade. 

Aula 4.4: Urbanização Turística e a Produção do Espaço Litorâneo 

e Rural 

A urbanização turística refere-se ao processo de transformação do 

espaço rural ou natural em áreas urbanizadas motivado 

primariamente pelas demandas de lazer, segunda residência e 

serviços turísticos. No espaço litorâneo, esse fenômeno manifesta-

se no adensamento da orla marítima, na construção de marinas, 

resorts e calçadões, alterando radicalmente a dinâmica costeira e 

os ecossistemas de praia e duna. No espaço rural, a urbanização 

turística insere novos usos da terra, fragmentando propriedades 

agrícolas para a implantação de condomínios fechados, hotéis 

fazenda e estruturas de turismo rural. 

A gestão do uso do solo em áreas atingidas pela urbanização 

turística exige a elaboração de planos diretores municipais 

rigorosos e o estabelecimento de diretrizes de desenho urbano 

sustentável. A falha recorrente no desenvolvimento de frentes 

marítimas e rurais é a liberação de edificações sem a devida 

infraestrutura de saneamento e sem o respeito aos recuos de orla e 

margens de rios, gerando poluição, degradação visual e erosão 

costeira. A boa prática profissional envolve a implementação de 
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instrumentos de gestão integrada da zona costeira e rural, 

garantindo a preservação dos acessos públicos ao mar e às 

paisagens rurais tradicionais, além da manutenção da viabilidade 

das atividades econômicas primárias locais. 

Aula 4.5: Globalização, Identidade Local e a Mercantilização do 

Espaço 

O processo de globalização intensificou a circulação de capitais, 

informações e pessoas, padronizando hábitos de consumo e 

pressionando os destinos turísticos a adotarem modelos funcionais 

e estéticos genéricos. Ao mesmo tempo, a busca por experiências 

autênticas e singularidades locais gera um movimento inverso de 

valorização das identidades territoriais. Esse paradoxo reflete-se na 

mercantilização do espaço, onde elementos culturais, paisagísticos 

e sociais são convertidos em mercadorias precificadas e 

comercializadas no mercado turístico global, com o risco de diluir a 

verdadeira identidade das comunidades. 

O enfrentamento técnico desse desafio exige a aplicação de 

estratégias de planejamento que protejam a singularidade dos 

lugares contra a homogeneização cultural e arquitetônica. Erros 

graves ocorrem quando os gestores replicam acriticamente modelos 

de atrativos turísticos internacionais desvinculados da história e da 

geografia locais, criando ambientes artificiais e estéreis. A 

abordagem profissional adequada promove o fortalecimento das 

cadeias produtivas locais, a valorização da arquitetura vernácula, o 

incentivo ao consumo de produtos locais com indicação geográfica 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

e o protagonismo das populações residentes na definição da 

imagem e da promoção de seu próprio território. 

Módulo 5: Organização Espacial, Redes e Fluxos Turísticos 

Aula 5.1: Teoria dos Polos de Crescimento e Núcleos Receptores 

Turísticos 

A Teoria dos Polos de Crescimento, adaptada à análise geográfica 

do turismo, explica como a concentração de investimentos, 

infraestruturas e serviços em determinados pontos do espaço gera 

efeitos de atração de fluxos turísticos e impulsos de 

desenvolvimento para as áreas limítrofes. Os núcleos receptores 

atuam como nós centrais na rede turística, concentrando a oferta de 

hospedagem, restauração, informação e transportes, a partir dos 

quais os visitantes se distribuem para atrativos secundários 

situados na região de influência. 

O planejamento técnico de polos turísticos exige a delimitação 

precisa da área de influência direta e indireta do núcleo receptor e a 

análise das conexões funcionais entre o polo e a sua periferia. O 

erro na aplicação dessa teoria ocorre quando o investimento é 

concentrado exclusivamente no polo central, gerando enclaves de 

riqueza turística cercados por regiões periféricas desprovidas de 

infraestrutura e sem acesso aos benefícios econômicos do turismo. 

A prática correta envolve o desenvolvimento de rotas 

complementares e o fortalecimento das ligações intermunicipais, 

permitindo que os efeitos multiplicadores do turismo se espalhem 

de forma equilibrada por toda a região turística. 
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Aula 5.2: Análise de Redes de Transporte e Acessibilidade 

Geográfica 

As redes de transporte constituem a infraestrutura física e logística 

que possibilita o deslocamento de pessoas entre as regiões 

emissoras e as regiões receptoras de turismo, bem como a 

circulação interna nos destinos. A acessibilidade geográfica refere-

se à facilidade com que um determinado local pode ser alcançado a 

partir de diferentes pontos do espaço, dependendo da densidade, 

qualidade e modalidade das redes viárias, ferroviárias, hidroviárias 

e aéreas disponíveis. A eficiência do sistema de transportes é um 

fator determinante na competitividade e na viabilidade econômica 

de qualquer destino turístico. 

A avaliação técnica da acessibilidade exige a aplicação de 

indicadores de conectividade topológica, tempo de viagem, custo do 

deslocamento e diversidade modal. Um erro comum no 

planejamento turístico é desconsiderar os gargalos de transporte 

nos trechos finais do deslocamento, onde estradas secundárias 

precárias ou falta de transporte público eficiente inviabilizam o 

acesso a atrativos de alto valor patrimonial. As boas práticas de 

transporte turístico demandam a integração intermodal nos 

terminais de passageiros, a melhoria contínua da sinalização viária 

turística georreferenciada e o desenvolvimento de opções de 

mobilidade suave e sustentável no interior dos destinos. 

Aula 5.3: Modelagem Espacial de Fluxos e Padrões de 

Deslocamento Turístico 
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A modelagem espacial dos fluxos turísticos utiliza ferramentas 

matemáticas, estatísticas e geográficas para mapear, quantificar e 

prever o movimento de visitantes entre origens e destinos. Os 

modelos gravitacionais e de interações espaciais analisam a 

intensidade dos fluxos em função da massa populacional ou 

econômica das regiões emissoras, da atratividade dos destinos e da 

distância física ou temporal entre eles. A identificação dos padrões 

de deslocamento, sejam eles lineares, em circuito, radiais ou 

concentrados, fornece subsídios fundamentais para a gestão do 

tráfego e a alocação de serviços de apoio ao turista. 

A aplicação prática desses modelos requer o tratamento rigoroso de 

dados de mobilidade obtidos por fontes tradicionais, como 

pesquisas de demanda, e por fontes contemporâneas, como dados 

geolocalizados de redes telefônicas e mídias sociais. Ignorar as 

variações sazonais e os picos de fluxo na modelagem espacial leva 

ao subdimensionamento das estruturas de acolhimento e a 

congestionamentos recorrentes nas vias principais de acesso aos 

destinos. A utilização correta da modelagem espacial permite 

otimizar a distribuição do fluxo de visitantes no tempo e no espaço, 

reduzindo a pressão sobre áreas sobrecarregadas e promovendo a 

visitação em atrativos subaproveitados. 

Aula 5.4: Hierarquia Urbana, Centralidade e Oferta de Serviços 

Turísticos 

A rede urbana é estruturada por relações de hierarquia e 

centralidade, nas quais as cidades desempenham papéis 

diferenciados na oferta de bens e serviços de acordo com sua 
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capacidade de atração e sua área de influência. No contexto do 

turismo, metrópoles e centros urbanos superiores atuam 

frequentemente como portões de entrada internacionais e regionais, 

oferecendo serviços altamente especializados, como aeroportos 

internacionais, rede hoteleira de grande porte e centros de 

convenções. Cidades médias e pequenas, por sua vez, dependem 

dessa infraestrutura central para receber fluxos turísticos 

direcionados a seus patrimônios naturais ou culturais. 

A análise geográfica da hierarquia urbana aplicada ao turismo 

orienta a distribuição espacial dos equipamentos turísticos de 

acordo com o nível de complexidade exigido. Um erro técnico 

frequente é a tentativa de implantar infraestruturas turísticas de alto 

custo em municípios de baixíssima centralidade urbana sem 

assegurar as conexões necessárias com os centros regionais 

organizadores do fluxo. A boa prática profissional recomenda o 

planejamento turísticos regionalizado, onde a cidade polo assume a 

função de redistribuição e oferta de serviços hospitalares e 

bancários, enquanto os municípios do entorno desenvolvem a oferta 

de atrativos complementares integrados à rede urbana. 

Aula 5.5: Tipologias de Espaços Turísticos: Enclaves, Circuitos e 

Distritos 

A organização espacial do turismo manifesta-se em diferentes 

arranjos territoriais com características funcionais e de uso do solo 

distintas, destacando-se os enclaves, os circuitos e os distritos 

turísticos. Os enclaves são espaços fechados e altamente 

controlados, como resorts autossuficientes e navios de cruzeiro, 
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que funcionam com pouca ou nenhuma interação com o entorno 

socioeconômico local. Os circuitos representam rotas lineares ou 

poligonais que conectam diversos pontos de atração ao longo de 

um itinerário planejado. Os distritos turísticos consistem em áreas 

urbanas ou rurais com alta densidade e variedade de atrativos e 

serviços turísticos interconectados por laços de cooperação e 

concorrência local. 

A caracterização e a escolha adequada da tipologia espacial a ser 

adotada ou incentivada em uma região exigem a avaliação dos 

impactos territoriais e econômicos de cada modelo. A proliferação 

descontrolada de enclaves turísticos é frequentemente criticada por 

gerar baixos efeitos multiplicadores na economia local e promover a 

fuga de divisas para fora da região. A atuação técnica recomendada 

visa incentivar o desenvolvimento de distritos e circuitos turísticos 

integrados, que promovam a articulação entre pequenos e médios 

empreendedores locais, estimulem o uso do transporte coletivo e 

ampliem o tempo de permanência e os gastos do visitante no 

destino. 

Módulo 6: Planejamento e Ordenamento Territorial do Turismo 

Aula 6.1: Teoria e Métodos do Planejamento Turístico Regional 

O planejamento turístico regional consiste em um processo 

sistemático de análise, formulação de políticas, tomada de decisões 

e implementação de ações destinadas a ordenar o desenvolvimento 

do turismo em uma escala geográfica supra-municipal. Essa 

abordagem considera que as dinâmicas ambientais, culturais e de 
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mobilidade extrapolam as fronteiras administrativas dos municípios, 

exigindo uma visão integrada do território. O planejamento regional 

visa harmonizar o crescimento econômico do setor com a 

preservação dos recursos naturais, a distribuição equitativa dos 

benefícios e a melhoria da qualidade de vida da comunidade 

residente. 

A aplicação técnica dos métodos de planejamento regional envolve 

a realização de inventários territoriais integrados, o diagnóstico de 

gargalos de infraestrutura, a identificação de vocações locais e a 

definição de cenários prospectivos. Um erro metodológico comum é 

a elaboração de planos regionais rígidos que não consideram a 

volatilidade do mercado turístico nem envolvem os atores locais na 

fase de pactuação das metas. A prática profissional correta adota o 

planejamento estratégico e participativo, estruturando instâncias de 

governança regional que articulem o poder público, o setor privado 

e a sociedade civil para a gestão contínua e adaptativa do plano 

regional de turismo. 

Aula 6.2: Instrumentos de Ordenamento Territorial e Uso do Solo 

Urbano e Rural 

O ordenamento territorial e a regulação do uso do solo representam 

os mecanismos jurídicos e urbanísticos por meio dos quais o 

Estado estabelece diretrizes e limites para a ocupação do espaço 

público e privado em áreas turísticas. Instrumentos como Planos 

Diretores Municipais, Leis de Uso e Ocupação do Solo, Planos de 

Manejo de Unidades de Conservação e Planos de Gestão Integrada 

da Orla definem os parâmetros construtivos, as taxas de ocupação, 
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os coeficientes de aproveitamento e as zonas de preservação onde 

o turismo pode ou não se desenvolver. 

A aplicação desses instrumentos exige dos profissionais do setor a 

capacidade de interpretar mapas cadastrais, diretrizes urbanísticas 

e legislações ambientais para orientar novos empreendimentos. A 

omissão ou a flexibilização indevida das regras de uso do solo em 

favor da especulação imobiliária turística costuma resultar na 

saturação das redes de infraestrutura, na destruição de paisagens 

icônicas e na perda da atratividade do próprio destino. A boa prática 

profissional fundamenta-se na aplicação rigorosa das ferramentas 

de zoneamento, garantindo a permeabilidade do solo, a limitação de 

gabaritos de altura de edificações na orla marítima e a manutenção 

de corredores ecológicos no meio rural. 

Aula 6.3: Modelos de Regionalização do Turismo e Governança 

Territorial 

A regionalização do turismo é um processo de delimitação e 

agrupamento de municípios com características geográficas, 

culturais, econômicas e sociais afins, visando otimizar a gestão, o 

marketing e o planejamento integrado do destino regional. A 

governança territorial refere-se à construção de estruturas 

decisórias compartilhadas, como conselhos regionais, circuitos 

turísticos e consórcios intermunicipais, que coordenam a execução 

das políticas de desenvolvimento e mediam conflitos entre os 

diferentes setores atuantes no território. 
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O sucesso dos modelos de regionalização depende do alinhamento 

técnico entre os limites administrativos pactuados e a real 

funcionalidade dos fluxos turísticos e identidades geográficas locais. 

Tentar impor regionalizações artificiais sem a adesão voluntária das 

comunidades e lideranças locais constitui uma falha frequente que 

paralisa o funcionamento dos órgãos de governança. A atuação 

profissional eficiente estimula a gestão descentralizada, o 

fortalecimento do associativismo local e a criação de fundos de 

desenvolvimento regional mantidos por receitas derivadas da 

atividade turística, assegurando autonomia e sustentabilidade 

financeira às regiões turísticas. 

Aula 6.4: Capacidade de Carga Turística e Indicadores de 

Sustentabilidade Espacial 

O conceito de capacidade de carga turística refere-se ao nível 

máximo de utilização que determinado espaço ou atrativo pode 

suportar sem que ocorra o declínio inaceitável na qualidade dos 

recursos ambientais e culturais, bem como na satisfação dos 

visitantes e no bem-estar da população residente. A mensuração da 

capacidade de carga envolve a avaliação das dimensões física, 

biológica, sociocultural e psicológica do uso do solo. O 

desenvolvimento de indicadores de sustentabilidade espacial 

permite monitorar continuamente os impactos da visitação e orientar 

intervenções corretivas no tempo adequado. 

A operacionalização técnica da capacidade de carga exige o 

estabelecimento de limites de mudança aceitáveis e a definição de 

variáveis mensuráveis, como número de visitantes por metro 
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quadrado, taxa de compactação do solo em trilhas e tempo de 

espera em atrações. Tratar a capacidade de carga como um 

número fixo e imutável é um erro conceitual grave, pois o limite de 

uso pode variar conforme as tecnologias de gestão adotadas, o 

comportamento dos turistas e as obras de infraestrutura realizadas. 

A conduta profissional correta integra o cálculo da capacidade de 

carga a sistemas de monitoramento contínuo, ajustando fluxos e 

horários de visitação para prevenir a sobrecarga e garantir a 

resiliência do ecossistema e da infraestrutura local. 

Aula 6.5: Planos Diretores e a Inserção do Turismo no 

Planejamento Municipal 

O Plano Diretor é o instrumento básico da política de 

desenvolvimento e expansão urbana de um município, obrigatório 

para cidades com mais de vinte mil habitantes ou situadas em áreas 

de especial interesse turístico. A inserção do turismo no Plano 

Diretor visa garantir que o crescimento da infraestrutura turística 

esteja harmonizado com as necessidades de habitação, mobilidade, 

saneamento e equipamentos comunitários da população local, 

evitando a criação de áreas hipertrofiadas voltadas ao visitante em 

detrimento de bairros periféricos desassistidos. 

Os profissionais responsáveis pelo planejamento urbano e turístico 

devem atuar de forma interdisciplinar para incorporar diretrizes 

turísticas nas leis municipais. Falhas recorrentes ocorrem quando o 

setor de turismo é tratado como um capítulo isolado do Plano 

Diretor, sem conexão com as regras de zoneamento urbano, 

expansão viária e preservação do patrimônio histórico. A aplicação 
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técnica recomendada exige a inclusão do turismo nas diretrizes 

estratégicas de ordenamento municipal, definindo Áreas de 

Especial Interesse Turístico sujeitas a normas próprias de 

preservação e uso, garantindo que o desenvolvimento turístico 

contribua diretamente para a melhoria da qualidade de vida de toda 

a população municipal. 

Módulo 7: Ecoturismo, Unidades de Conservação e Geoturismo 

Aula 7.1: Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) e 

Uso Público 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação constitui o 

arcabouço legal e institucional que rege a criação, gestão e 

proteção das áreas protegidas no Brasil, divididas entre Unidades 

de Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável. O turismo, sob 

a denominação técnica de uso público, é uma atividade 

expressamente permitida e incentivada em diversas categorias de 

unidades, como Parques Nacionais, Reservas Extrativistas e Áreas 

de Proteção Ambiental. O desenvolvimento do uso público visa 

aproximação da sociedade com a natureza, a promoção da 

educação ambiental e a geração de receita para a gestão das 

próprias áreas protegidas. 

A gestão do uso público em Unidades de Conservação exige o 

conhecimento aprofundado da legislação ambiental e a elaboração 

de Planos de Manejo e Planos de Uso Público específicos para 

cada área. Erros graves ocorrem quando atividades turísticas são 

liberadas sem a conclusão desses documentos técnicos ou quando 
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se permite a sobreposição de infraestruturas pesadas em Zonas de 

Preservação Absoluta. A atuação profissional correta aplica o 

zoneamento interno do Parque para definir áreas destinadas à 

visitação intensiva, semi-intensiva e primitiva, estruturando 

concessões de serviços de apoio ao turismo que garantam a 

conservação da biodiversidade e a sustentabilidade financeira das 

Unidades de Conservação. 

Aula 7.2: Planejamento, Manejo e Sinalização de Trilhas e Atrativos 

Naturais 

O planejamento e o manejo de trilhas representam técnicas 

fundamentais da engenharia ambiental e da geografia física 

aplicadas ao turismo de natureza, garantindo a acessibilidade e a 

segurança dos caminhantes e a preservação dos solos e da 

vegetação. O traçado de uma trilha deve respeitar a curva de nível 

do terreno para evitar processos erosivos, contar com sistemas 

eficientes de drenagem e possuir sinalização padronizada que 

oriente os usuários e forneça informações interpretativas sobre o 

patrimônio natural e cultural ao longo do percurso. 

A execução técnica de projetos de trilhas exige a avaliação da 

fragilidade dos solos, da inclinação das vertentes e do grau de 

dificuldade da travessia. O erro técnico mais frequente na abertura 

de trilhas é o traçado em linha reta de maior declive, o que 

transforma o leito do caminho em um canal de enxurrada e acelera 

a erosão e a degradação da vegetação do entorno. As boas 

práticas recomendam a adoção de normas técnicas de sinalização 

e manejo sustentável, como a instalação de degraus de contenção, 
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drenos transversais, mirantes estruturados e a realização de 

manutenções periódicas para garantir a integridade do ecossistema 

e a experiência do visitante. 

Aula 7.3: Geoturismo, Geoparques e Valorização da 

Geodiversidade 

O geoturismo é uma vertente do turismo de natureza que tem como 

foco principal o conhecimento, a valorização e a conservação do 

patrimônio geológico e geomorfológico de determinado território, 

abordando a geodiversidade em integração com a biodiversidade e 

a cultura local. Os Geoparques, sob a chancela de órgãos 

internacionais como a UNESCO, constituem territórios delimitados 

que combinam a proteção de sítios geológicos de relevância 

internacional com estratégias de desenvolvimento sustentável, 

educação e engajamento comunitário por meio do geoturismo. 

A implementação técnica de iniciativas geoturísticas exige o 

inventário e a valoração dos geossítios por meio da identificação de 

seus valores científicos, educacionais, turísticos e de 

vulnerabilidade à degradação. Falhar na tradução da linguagem 

técnica das ciências da Terra para o público leigo constitui um erro 

comum que reduz o interesse do visitante e compromete a função 

educativa do geoturismo. A prática profissional adequada envolve a 

criação de roteiros geoturísticos interpretativos, a publicação de 

guias geológicos simplificados e o treinamento de moradores locais 

para atuarem como condutores, promovendo a conservação das 

formações rochosas e fósseis por meio da sua transformação em 

ativos de desenvolvimento comunitário. 
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Aula 7.4: Ecoturismo de Base Comunitária em Territórios 

Tradicionais 

O ecoturismo de base comunitária é um modelo de gestão territorial 

onde a população local, incluindo comunidades indígenas, 

quilombolas, caiçaras e ribeirinhas, possui o controle e o 

protagonismo no planejamento, implementação e benefícios 

gerados pelas atividades turísticas. Esse modelo valoriza a 

conservação dos ecossistemas associada ao fortalecimento das 

culturas e saberes tradicionais, proporcionando aos visitantes uma 

imersão autêntica no modo de vida local e gerando renda 

complementar para a manutenção das comunidades no seu 

território de origem. 

A facilitação técnica de projetos de ecoturismo de base comunitária 

exige abordagens participativas que respeitem os tempos, as 

formas de organização social e a tomada de decisão das 

comunidades. A imposição de padrões de atendimento ou 

infraestruturas da hotelaria convencional que descaracterizem o 

cotidiano local representa um erro metodológico grave. A conduta 

profissional adequada fundamenta-se na capacitação contínua dos 

comunitários em gestão, manipulação de alimentos e condução de 

visitantes, assegurando que o turismo seja uma atividade 

complementar que fortaleça a autonomia territorial, proteja o 

patrimônio socioambiental e respeite os limites culturais e 

ambientais locais. 

Aula 7.5: Monitoramento de Impactos Recreativos em Áreas 

Naturais 
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O monitoramento dos impactos recreativos é o processo contínuo e 

sistemático de avaliação das alterações causadas pela visitação 

pública sobre o meio físico, biológico e social de áreas naturais 

preservadas. Os impactos mais frequentes incluem a compactação 

do solo, o surgimento de voçorocas em trilhas, o pisoteio e 

afugentamento da vida silvestre, a contaminação de recursos 

hídricos e o acúmulo de resíduos sólidos. A coleta rigorosa de 

indicadores ambientais permite identificar previamente o surgimento 

de processos de degradação e adotar ações corretivas antes de 

danos irreversíveis. 

A estruturação de um programa de monitoramento exige a escolha 

de indicadores sensíveis, mensuráveis e de baixo custo 

operacional, como a largura média das trilhas, a presença de lixo e 

a densidade de cobertura vegetal nas áreas de acampamento. O 

erro operacional mais frequente é a interrupção da coleta de dados 

ao longo do tempo ou a ausência de protocolos para a tomada de 

decisões com base nos resultados obtidos. As melhores práticas 

orientam que os dados de monitoramento sirvam para subsidiar o 

manejo adaptativo, permitindo o fechamento temporário de trilhas 

para restauração ecológica, o redirecionamento de fluxos de 

visitantes e a alteração nas regras de uso público sempre que os 

limites de impacto forem ultrapassados. 

Módulo 8: Turismo Urbano, Patrimônio e Cidades 

Aula 8.1: A Cidade como Espaço Consumível: Turismo nas 

Metrópoles 
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As metrópoles contemporâneas funcionam como nós centrais das 

redes globais de informação e transporte e como espaços 

altamente atrativos para o turismo urbano, oferecendo uma densa 

concentração de equipamentos culturais, arquitetura monumental, 

centros de compras, gastronomia e eventos. A transformação da 

cidade em um produto consumível exige a reestruturação contínua 

do espaço urbano para atender aos padrões estéticos e 

operacionais exigidos pelo fluxo de turistas internacionais e 

nacionais, gerando profundas alterações no uso do solo, no 

transporte e na dinâmica das centralidades urbanas. 

A gestão do turismo urbano em metrópoles exige o monitoramento 

da sobreposição entre os fluxos de moradores e de visitantes nas 

áreas centrais e nos sistemas de transporte coletivo. Um erro 

técnico frequente é direcionar os investimentos em infraestrutura 

urbana e revitalização exclusivamente para áreas de interesse 

turístico, aprofundando as desigualdades na oferta de serviços 

públicos em relação às periferias residenciais. A atuação 

profissional consistente deve buscar a integração da política 

turística ao planejamento urbano global da metrópole, promovendo 

a descentralização dos atrativos turísticos para bairros periféricos 

com potencial cultural e garantindo que as intervenções urbanas 

beneficiem prioritariamente a população residente. 

Aula 8.2: Revitalização Urbana, Megaprojetos e Espaços Turísticos 

Os processos de revitalização e regeneração urbana, 

frequentemente associados à implementação de megaprojetos 

arquitetônicos, eventos internacionais e reestruturação de áreas 
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portuárias e industriais degradadas, representam estratégias 

centrais de revalorização territorial em diversas cidades do mundo. 

Essas intervenções visam atrair capitais privados, modernizar a 

infraestrutura e criar novas centralidades voltadas ao turismo e ao 

entretenimento. No entanto, esses projetos muitas vezes resultam 

em intervenções pontuais desvinculadas do tecido urbano 

circundante e na privatização de espaços públicos. 

A avaliação técnica de projetos de revitalização requer a análise 

criteriosa da viabilidade socioeconômica, do impacto na mobilidade 

urbana e da inserção comunitária das novas estruturas propostas. 

O erro crítico no planejamento de revitalizações é a criação de 

espaços elitizados e cenográficos que segregam os cidadãos de 

menor renda e desconsideram o patrimônio histórico e social 

preexistente no local. As boas práticas de planejamento urbano 

indicam a inclusão de processos participativos na concepção dos 

megaprojetos, a manutenção do acesso público irrestrito às áreas 

revitalizadas e a exigência de contrapartidas sociais que garantam a 

conservação do patrimônio histórico e o fortalecimento do comércio 

local. 

Aula 8.3: Turismo de Negócios, Eventos e a Infraestrutura das 

Cidades 

O turismo de negócios e eventos representa um segmento 

estratégico para a economia urbana, caracterizado pelo alto poder 

aquisitivo dos visitantes, menor volatilidade em relação às estações 

do ano e capacidade de mitigar a sazonalidade do turismo de lazer. 

A atração de congressos, feiras internacionais e eventos 
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corporativos exige da cidade uma infraestrutura altamente 

especializada, composta por centros de convenções modernos, 

ampla e diversificada rede hoteleira, conexões aéreas diretas e 

eficiência nos serviços de transporte e tecnologia da informação. 

A alocação técnica dessa infraestrutura requer estudos detalhados 

de acessibilidade viária e capacidade de suporte do sistema de 

transportes urbano para evitar congestionamentos nos dias de 

eventos. A implantação de grandes centros de convenções em 

áreas periféricas desprovidas de transporte de massa ou sem 

integração com o centro hoteleiro e gastronômico da cidade 

constitui uma falha recorrente de planejamento. A prática 

profissional recomendada envolve o mapeamento da cadeia de 

fornecedores de serviços da cidade e a estruturação de entidades 

de apoio e captação de eventos que atuem de forma articulada com 

os gestores urbanos para otimizar o uso das infraestruturas 

instaladas durante todo o ano. 

Aula 8.4: Centros Históricos e a Gestão do Patrimônio Urbano 

Os centros históricos urbanos concentram a memória, a identidade 

e os testemunhos arquitetônicos e urbanísticos da evolução das 

cidades, constituindo atrativos turísticos de elevado valor cultural. A 

gestão do turismo em centros históricos exige um equilíbrio delicado 

entre a preservação física das edificações e dos traçados urbanos 

originais e a introdução de novos usos e funções comerciais 

exigidos pelo setor de turismo. O excesso de uso ou a falta de 

controle sobre as intervenções físicas pode levar à degradação do 
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patrimônio e à perda do valor histórico que justificava sua 

atratividade. 

O trabalho técnico no patrimônio histórico edificado exige o 

cumprimento das normas internacionais de restauração e a 

colaboração com órgãos de proteção do patrimônio cultural. Um 

erro recorrente na adaptação de imóveis históricos para meios de 

hospedagem e restaurantes é a destruição dos interiores originais 

ou a descaracterização das fachadas em nome da funcionalidade 

turística. As diretrizes adequadas estabelecem o uso de técnicas de 

conservação preventiva, a regulação da sinalização comercial nos 

edifícios históricos, a limitação da circulação de veículos pesados 

nas vias antigas e a manutenção de funções habitacionais para 

manter o centro histórico como um espaço vivo e funcional para a 

comunidade local. 

Aula 8.5: Cidades Inteligentes, Mobilidade Urbana e Sinalização 

Turística 

O conceito de cidades inteligentes aplica tecnologias digitais, 

Internet das Coisas e análise de grandes volumes de dados para 

otimizar a eficiência dos serviços urbanos, a gestão da mobilidade e 

a qualidade de vida de moradores e visitantes. No campo do 

turismo urbano, as cidades inteligentes oferecem sistemas de 

transporte integrados e monitorados em tempo real, aplicativos de 

orientação com realidade aumentada, redes de navegação gratuita 

e sinalização turística interativa acessível por dispositivos móveis, 

melhorando a fluidez e a segurança do visitante no espaço urbano. 
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A implementação técnica dessas soluções requer o planejamento 

de uma infraestrutura física e digital conectada, aliada a um sistema 

de sinalização turística estática funcional e padronizado segundo as 

normas de trânsito e navegação para pedestres. Falhas técnicas 

acontecem quando se priorizam aplicações tecnológicas complexas 

sem antes resolver problemas básicos de sinalização viária e 

acessibilidade física para pessoas com mobilidade reduzida. As 

boas práticas profissionais orientam a criação de planos diretores 

de sinalização turística integrados a sistemas inteligentes de gestão 

de dados urbanos, permitindo ao turista deslocar-se 

autonomamente por modos ativos e transporte coletivo de maneira 

intuitiva e segura. 

Módulo 9: Turismo em Ambientes Litorâneos e Insulares 

Aula 9.1: Geomorfologia Costeira, Dinâmica de Praias e Uso 

Turístico 

A geomorfologia costeira estuda as formas de relevo e os 

processos físicos que modelam a zona de transição entre o 

continente e o oceano, abrangendo praias, dunas, falésias, 

estuários e manguezais. As praias arenosas representam o 

principal ativo do turismo de sol e praia, mas são ambientes de 

altíssima dinâmica e vulnerabilidade, sujeitos à ação contínua de 

ondas, marés, correntes e tempestades. A ocupação do litoral para 

fins turísticos altera os fluxos sedimentares, interfere no balanço de 

areia das praias e acelera processos de erosão costeira quando 

realizada sem o conhecimento da morfodinâmica praial. 
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A gestão técnica das zonas de praia exige o monitoramento 

constante do perfil praial e da variação da linha de costa por meio 

de levantamentos topográficos e dados oceanográficos. A 

destruição das cordões dunares frontais para a construção de 

avenidas, calçadões e quiosques representa o erro mais comum na 

urbanização litorânea, eliminando o reservatório natural de areia e 

expondo as infraestruturas ao avanço do mar. As melhores práticas 

profissionais estabelecem recuos de edificação baseados em 

projeções de erosão e elevação do nível do mar, protegem a 

vegetação de restinga e promovem a recuperação ambiental de 

dunas como medida de engenharia natural para a preservação das 

praias e das infraestruturas turísticas. 

Aula 9.2: Gestão Integrada da Zona Costeira (GERCO) e Turismo 

Sustentável 

A Gestão Integrada da Zona Costeira é um processo público, 

dinâmico e participativo de formulação e execução de políticas 

destinadas a harmonizar os múltiplos usos da terra e dos recursos 

hídricos e marinhos no litoral, assegurando a conservação dos 

ecossistemas costeiros e o desenvolvimento socioeconômico 

sustentável. O ecossistema litorâneo sofre pressões simultâneas da 

pesca, da atividade portuária, da especulação imobiliária e do 

turismo. O plano de gestão costeira define a capacidade de suporte 

e o zoneamento ecológico-econômico específico para a faixa 

marinha e terrestre da zona costeira. 

A atuação de profissionais do turismo no âmbito do gerenciamento 

costeiro requer a participação ativa nos colegiados de gestão e o 
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cumprimento dos Planos de Gestão Integrada da Orla Marítima. Um 

erro crítico na gestão litorânea é tratar as praias e os ecossistemas 

associados de forma fragmentada, ignorando as conexões 

hidrodinâmicas entre rios, manguezais e o mar. A conduta 

profissional adequada fundamenta-se na aplicação dos 

instrumentos de zoneamento costeiro para ordenar o uso do 

espelho d'água por embarcações de recreação, regulamentar a 

ocupação da faixa de areia por vendedores e quiosques e implantar 

sistemas eficientes de saneamento que impeçam a contaminação e 

a perda de balneabilidade das águas praiais. 

Aula 9.3: Turismo em Ilhas e Ambientes Insulares: Vulnerabilidades 

e Oportunidades 

Os ambientes insulares possuem particularidades geográficas que 

condicionam fortemente o seu desenvolvimento turístico, tais como 

o isolamento físico, a dimensão territorial reduzida, a fragilidade dos 

ecossistemas endêmicos e a limitação de recursos naturais básicos, 

especialmente água potável e solo agricultável. O turismo 

representa frequentemente a principal atividade econômica de ilhas 

e arquipélagos, mas a dependência excessiva desse setor expõe as 

comunidades insulares a altas vulnerabilidades econômicas e 

ambientais, principalmente diante do impacto do turismo de 

cruzeiros de grande porte e da geração de resíduos sólidos. 

O planejamento de destinos insulares requer a aplicação rigorosa 

de métricas de capacidade de carga e estudos de vulnerabilidade 

ambiental e social. O erro mais grave cometido no desenvolvimento 

de ilhas é a importação de modelos de consumo e infraestrutura de 
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grande escala do continente, o que leva à superexploração de 

aquíferos, ao acúmulo descontrolado de lixo e ao colapso dos 

ecossistemas locais. A abordagem técnica recomendada prioriza a 

promoção de um turismo de alto valor agregado e baixo volume, o 

investimento em fontes de energia renovável, a dessalinização 

sustentável da água e a implantação de sistemas rigorosos de 

logística reversa e reciclagem para a gestão dos resíduos 

produzidos no ambiente insular. 

Aula 9.4: Impactos do Turismo de Cruzeiros Marítimos na Zona 

Costeira 

O turismo de cruzeiros marítimos é um segmento da indústria do 

lazer que movimenta megassistemas flutuantes com capacidade 

para transportar milhares de passageiros e tripulantes por rotas 

oceânicas e costeiras. O desembarque simultâneo de grande 

volume de passageiros em pequenos municípios costeiros gera 

impactos intensos na infraestrutura urbana local em curtos 

intervalos de tempo, sobrecarregando o sistema de transporte, os 

espaços públicos e o patrimônio histórico, enquanto a permanência 

das embarcações nos portos suscita preocupações sobre a 

poluição atmosférica e o descarte de efluentes no mar. 

A gestão dos impactos do turismo de cruzeiros exige o 

escalonamento das atracações de navios e o monitoramento da 

capacidade de recepção dos terminais de passageiros e dos 

atrativos turísticos terrestres. Permitir a chegada simultânea de 

múltiplos megaembarcações em portos com infraestrutura urbana 

restrita representa uma falha grave de planejamento que gera 
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congestionamentos severos e reduz o nível de satisfação de 

residentes e visitantes. A prática profissional assertiva requer a 

cobrança de taxas de sustentabilidade ambiental das companhias 

marítimas, a imposição de normas rígidas para o uso de 

combustíveis limpos nas zonas portuárias e a articulação entre as 

autoridades portuárias e municipais para disciplinar o fluxo terrestre 

de excursionistas. 

Aula 9.5: Erosão Costeira, Mudanças Climáticas e Resiliência dos 

Destinos Litorâneos 

A erosão costeira e a elevação progressiva do nível médio do mar, 

intensificadas pelas mudanças climáticas globais e pela ocorrência 

de eventos meteorológicos extremos, representam ameaças 

severas à sobrevivência de diversos destinos turísticos litorâneos 

ao redor do mundo. A perda contínua da faixa de areia, o 

solapamento de infraestruturas à beira-mar e a salinização de 

aquíferos subterrâneos exigem a reformulação urgente das 

estratégias de planejamento e ocupação do espaço praial, 

transicionando de modelos rígidos de contenção para estratégias 

flexíveis de adaptação e resiliência territorial. 

A resposta técnica aos riscos climáticos no litoral exige a realização 

de mapeamentos de vulnerabilidade costeira e a elaboração de 

Planos de Adaptação Climática de longo prazo para os destinos 

turísticos. A insistência na construção de obras de engenharia 

pesada e rígida, como espigões e enrocamentos de pedra, sem a 

devida modelagem hidrodinâmica, frequentemente transfere o 

problema da erosão para praias vizinhas, agravando o dano 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

ambiental regional. As melhores práticas incluem o recuo 

estratégico das infraestruturas turísticas em relação à linha de 

costa, o engordamento artificial de praias com areia compatível e a 

restauração de ecossistemas protetores, como manguezais e 

restingas, que atuam como barreiras naturais contra a força de 

ondas e ressacas. 

Módulo 10: Turismo Rural, Agrícola e Desenvolvimento Local 

Aula 10.1: Espaço Rural Contemporâneo e a Pluriavitidade no 

Campo 

O espaço rural contemporâneo passou por profundas 

transformações e deixou de ser um local exclusivamente dedicado à 

produção agrícola e pecuária primária, tornando-se um espaço 

multifuncional marcado pela pluriatividade. A pluriatividade refere-se 

à combinação de atividades agrícolas e não agrícolas no âmbito 

das famílias rurais, onde o turismo rural, o artesanato, a 

agroindústria artesanal e a preservação ambiental surgem como 

alternativas complementares de geração de trabalho e renda. Essa 

nova dinâmica valoriza o modo de vida no campo, a paisagem 

agrícola e a gastronomia tradicional como ativos econômicos e 

culturais atrativos para o público urbano. 

A estruturação do turismo no meio rural exige a compreensão das 

dinâmicas socioeconômicas das unidades familiares de produção 

para garantir que a atividade de lazer não comprometa o trabalho 

agrícola fundamental. O erro técnico comum é induzir o produtor 

rural a abandonar completamente suas atividades agropecuárias 
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para se dedicar exclusivamente à hospedagem e restauração, 

descaracterizando a propriedade e fragilizando sua sustentabilidade 

financeira em momentos de queda no fluxo de visitantes. A prática 

profissional recomendada busca a integração equilibrada das 

atividades, promovendo o turismo como uma fonte de renda 

complementar que agrega valor aos produtos agrícolas locais por 

meio da venda direta e do fortalecimento da identidade rural. 

Aula 10.2: Agroturismo, Rotas Gastronômicas e Indicações 

Geográficas 

O agroturismo é uma modalidade específica do turismo rural na 

qual a vivência das práticas agrícolas, do cultivo, do manejo de 

animais e da transformação de produtos alimentares constitui o 

atrativo principal da experiência do visitante. A criação de rotas 

gastronômicas e o reconhecimento de Indicações Geográficas, 

abrangendo Denominações de Origem e Indicações de 

Procedência, representam instrumentos geográficos e de mercado 

que agregam valor aos produtos territoriais, como queijos, vinhos, 

cafés e doces tradicionais, associando a qualidade do produto ao 

ambiente e aos saberes da sua região de origem. 

O desenvolvimento técnico de rotas agroturísticas exige o 

mapeamento das propriedades agrícolas representativas, o controle 

de qualidade dos produtos e a estruturação de itinerários com 

sinalização padronizada. Desenvolver circuitos agroturísticos sem 

estabelecer critérios claros de higiene, segurança alimentícia e 

capacitação para o atendimento ao público constitui uma falha 

operacional grave. As melhores práticas de planejamento envolvem 
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a articulação de cooperativas agrícolas com o setor de turismo, a 

promoção de feiras territoriais, o fomento ao uso de insumos locais 

nos restaurantes das rotas e a proteção legal das marcas e saberes 

tradicionais associados às Indicações Geográficas para fortalecer o 

desenvolvimento regional. 

Aula 10.3: Paisagens Agrícolas Tradicionais como Patrimônio 

Cultural e Turístico 

As paisagens agrícolas tradicionais constituem o resultado de 

séculos de interação sustentável entre sociedades humanas e seus 

meios ambientes, originando arranjos territoriais únicos, tais como 

sistemas de terraços de cultivo, vinhedos em encostas íngremes e 

sistemas agroflorestais centenários. Reconhecidas 

internacionalmente por órgãos como a Organização das Nações 

Unidas para a Alimentação e a Agricultura sob a chancela de 

Sistemas Importantes do Patrimônio Agrícola Mundial, essas 

paisagens combinam a conservação da agrobiodiversidade, a 

segurança alimentar e um elevado valor cênico para o turismo 

cultural e ecológico. 

A conservação e a valorização turística do patrimônio agrícola 

exigem a aplicação de inventários de paisagem e a criação de 

planos de salvaguarda que incentivem a continuidade das práticas 

produtivas tradicionais. A descontinuidade do cultivo ou a 

introdução de técnicas agrícolas modernas mecanizadas que 

destruam a morfologia tradicional da paisagem representam 

ameaças diretas à atratividade do local. A atuação técnica 

profissional envolve a criação de incentivos financeiros e 
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pagamentos por serviços ambientais aos agricultores familiares 

para mantê-los no manejo tradicional do solo, utilizando o turismo 

como uma vitrine e uma fonte financeira de apoio à preservação 

desse patrimônio vivo. 

Aula 10.4: Povoados Rurais, Identidade Territorial e 

Desenvolvimento Endógeno 

O desenvolvimento endógeno em territórios rurais fundamenta-se 

no aproveitamento das potencialidades locais, no fortalecimento da 

identidade territorial e na capacitação dos atores internos para 

liderarem os processos de transformação socioeconômica de suas 

comunidades. Pequenos povoados e vilas rurais possuem no seu 

patrimônio construído, no folclore, nas festas religiosas e na 

gastronomia identitária os elementos essenciais para a estruturação 

de iniciativas turísticas comunitárias capazes de desacelerar o 

êxodo rural e dinamizar a economia local. 

A promoção do desenvolvimento local por meio do turismo exige a 

adoção de metodologias participativas de planejamento e o 

fortalecimento do capital social da comunidade. Tentar impor 

projetos desenvolvimentistas padronizados por agentes externos 

sem considerar os valores e desejos dos moradores locais constitui 

um erro fatal para a sustentabilidade da iniciativa. As boas práticas 

indicam o apoio técnico à formação de associações comunitárias 

locais, a melhoria das infraestruturas básicas de saneamento e 

saúde nos povoados, e o resgate da memória coletiva como base 

para a criação de produtos turísticos singulares que promovam o 

orgulho de pertencimento dos habitantes rurais. 
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Aula 10.5: Circuitos de Turismo Rural e Infraestrutura de Acesso no 

Meio Rural 

A viabilidade operacional dos circuitos de turismo rural depende 

diretamente da qualidade e do estado de conservação da 

infraestrutura de acesso, como estradas secundárias não 

pavimentadas, pontes, sinalização informativa e redes de 

telecomunicação. As dificuldades de circulação causadas pelo 

lamaçal na época das chuvas ou pela poeira excessiva na estação 

seca representam barreiras geográficas reais que desestimulam a 

visitação e dificultam o escoamento da própria produção agrícola 

familiar. 

O planejamento de circuitos turísticos no campo exige a articulação 

intersetorial com os órgãos responsáveis pela infraestrutura e obras 

rodoviárias estaduais e municipais. A negligência na manutenção 

preventiva de vias rurais e a escassez de sinalização de orientação 

nas cruzamentos e acessos a propriedades turísticas constituem 

erros corriqueiros que afetam a segurança e a satisfação do 

visitante. A conduta técnica adequada envolve a elaboração de 

mapas viários rurais georreferenciados, a instalação de 

pavimentações ecológicas e permeáveis nos trechos mais críticos 

das vias rurais e a garantia de cobertura de redes de comunicação 

e sinal telefônico nos pontos centrais dos circuitos para facilitar 

reservas e emergências. 

Módulo 11: Impactos Socioeconômicos e Ambientais do Turismo 
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Aula 11.1: Valoração Econômica de Recursos Naturais e Serviços 

Ecossistêmicos 

A valoração econômica de recursos naturais consiste na aplicação 

de técnicas econômicas e geográficas para atribuir um valor 

monetário estimado aos bens e serviços ecossistêmicos fornecidos 

pela natureza e aproveitados pelo turismo, tais como a beleza 

cênica das paisagens, a qualidade da água, a regulação do clima e 

a proteção da biodiversidade. Essa metodologia permite traduzir os 

benefícios intangíveis da preservação ambiental para a linguagem 

financeira, fornecendo subsídios quantitativos para a tomada de 

decisões de investimento, o licenciamento ambiental e a cobrança 

de taxas de uso dos recursos do destino. 

A execução técnica desses estudos utiliza métodos como o Custo 

de Viagem, a Valoração Contingente e os Preços Hedônicos para 

mensurar o quanto os visitantes estão dispostos a pagar para 

desfrutar de determinado ambiente preservado. O erro técnico 

grave consiste na utilização descontextualizada dessas 

metodologias, gerando estimativas financeiras irrealistas que 

podem ser manipuladas para justificar grandes projetos 

degradadores sob o pretexto de compensações econômicas. A 

conduta profissional correta exige o rigor na coleta de dados 

primários e a utilização da valoração ambiental para demonstrar a 

superioridade econômica da conservação e do uso turístico 

sustentável frente a atividades extrativistas predatórias. 

Aula 11.2: Matriz Insumo-Produto e o Efeito Multiplicador do 

Turismo 
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A análise da matriz insumo-produto e o cálculo do efeito 

multiplicador do turismo são ferramentas econométricas avançadas 

empregadas para mensurar os impactos diretos, indiretos e 

induzidos dos gastos dos turistas sobre a economia regional ou 

nacional. O gasto inicial do visitante em hospedagem, alimentação 

e transporte desencadeia uma reação em cadeia na economia local, 

gerando demanda por produtos agrícolas, serviços de lavanderia, 

manutenção técnica e contratação de pessoal, ampliando a 

circulação de moeda e a arrecadação de tributos no território. 

A avaliação rigorosa do impacto econômico exige a delimitação das 

fronteiras espaciais da análise e a mensuração da taxa de 

vazamento econômico, que ocorre quando os insumos, bens e 

lucros do setor de turismo são importados ou remetidos para fora da 

região receptora. Assumir um efeito multiplicador elevado em 

pequenas economias locais que dependem da importação de quase 

todos os produtos consumidos pelos turistas representa um erro 

clássico de avaliação. As boas práticas recomendam estratégias 

para adensar as cadeias produtivas locais, fortalecendo os 

fornecedores regionais de insumos e garantindo que o dinheiro 

gasto pelo turista permaneça circulando por mais tempo na 

economia do destino. 

Aula 11.3: Externalidades Negativas e a Degradação do Meio Físico 

e Social 

A expansão rápida e sem planejamento da atividade turística gera 

uma série de externalidades negativas que comprometem a 

qualidade de vida local e causam a degradação irrecuperável do 
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meio físico e sociocultural. No meio físico, sobressaem-se o 

desmatamento, a poluição de aquíferos por efluentes sem 

tratamento, a sobrecarga de resíduos sólidos e a degradação de 

solos. No meio social, manifestam-se o aumento do custo de vida, a 

perda de privacidade da população residente, a saturação dos 

serviços de saúde e segurança pública, o aumento da criminalidade 

e a degradação das relações comunitárias tradicionais. 

A identificação e a mitigação das externalidades negativas exigem a 

implementação de sistemas permanentes de monitoramento 

socioambiental e a aplicação do princípio do poluidor-pagador. A 

omissão das autoridades municipais e gestores privados em 

internalizar os custos ambientais e sociais da atividade turística 

representa uma falha grave na gestão do destino. A prática 

profissional adequada determina a obrigatoriedade da inclusão de 

estudos de impacto socioambiental antes da aprovação de 

empreendimentos, o estabelecimento de taxas ambientais 

revertidas integralmente para a mitigação de danos e a criação de 

canais de escuta comunitária para diagnosticar e corrigir 

prontamente os impactos sociais causados pelo turismo. 

Aula 11.4: Vulnerabilidade Social e a Exploração do Território 

A vulnerabilidade social nos destinos turísticos refere-se à condição 

de fragilidade de determinados grupos populacionais expostos a 

impactos negativos da atividade turística sem possuírem a 

capacidade econômica, política ou social de resposta e adaptação. 

Essa vulnerabilidade manifesta-se no acesso precário a postos de 

trabalho qualificados e bem remunerados no setor, na substituição 
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de moradias tradicionais por ocupações informais periféricas e na 

exposição de crianças e adolescentes a riscos de exploração sexual 

e trabalho infantil associados às redes de turismo irregular. 

O combate à vulnerabilidade social no âmbito do planejamento 

geográfico e turístico requer a articulação estreita entre as políticas 

de desenvolvimento do turismo, a assistência social, a educação 

profissional e a garantia de direitos humanos no território. Tratar o 

desenvolvimento turístico como uma panaceia capaz de erradicar a 

pobreza automaticamente, sem a necessidade de intervenções 

estatais redistributivas, é um erro de planejamento grave. As 

condutas profissionais adequadas incluem a oferta de programas 

públicos de capacitação técnica continuada para os moradores 

locais, a implementação do código de conduta contra a exploração 

sexual no turismo e a exigência de metas de contratação local para 

empresas beneficiadas por incentivos fiscais públicos. 

Aula 11.5: Mudanças Socioespaciais, Percepção da Comunidade e 

Turismofobia 

A alteração do cotidiano, a sobrecarga dos serviços públicos e a 

privatização de espaços de lazer comunitários pela atividade 

turística geram sentimentos de rejeição da população residente em 

relação aos visitantes, fenômeno conhecido contemporaneamente 

como turismofobia. A percepção da comunidade em relação ao 

turismo varia ao longo de um continuum que vai da euforia inicial ao 

antagonismo aberto, dependendo da intensidade dos fluxos, do 

grau de saturação do espaço e do nível de participação dos 

moradores nas decisões relativas ao desenvolvimento do destino. 
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A análise técnica da percepção comunitária exige a realização 

periódica de pesquisas de opinião com amostragem estatística 

representativa em diferentes bairros do destino. A atitude de ignorar 

os descontentamentos crescentes da população ou rotular os 

protestos locais como reações irracionais representa um erro grave 

da gestão que pode destruir a hospitalidade do destino. As boas 

práticas de gestão territorial aplicam mecanismos de democracia 

participativa, tais como orçamentos participativos turísticos, 

descentralização de eventos para reduzir o impacto nos bairros 

centrais, concessão de gratuidades e acessos prioritários aos 

moradores no patrimônio local e limites claros ao crescimento de 

leitos turísticos. 

Módulo 12: Geopolítica, Fronteiras e Turismo Internacional 

Aula 12.1: Geopolítica Global, Fluxos Internacionais e Segurança no 

Turismo 

A geopolítica do turismo estuda a influência das relações de poder, 

dos conflitos internacionais, dos acordos diplomáticos e das 

dinâmicas territoriais globais sobre os fluxos mundiais de viajantes. 

O turismo internacional é extremamente sensível a instabilidades 

geopolíticas, como guerras, atentados terroristas, disputas 

comerciais, epidemias globais e crises diplomáticas, que reorientam 

rapidamente as rotas e destinos preferenciais dos passageiros. A 

percepção de segurança do território receptor constitui um pré-

requisito absoluto para a consolidação e a competitividade dos 

destinos na arena internacional. 
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A avaliação técnica dos riscos geopolíticos exige a análise de 

cenários internacionais e o desenvolvimento de planos de 

contingência e comunicação de crise para os destinos receptores. 

Ignorar a volatilidade das relações internacionais e depender 

excessivamente de um único mercado emissor internacional 

representa uma falha estratégica grave de planejamento de 

mercado. As melhores práticas profissionais recomendam a 

diversificação dos mercados emissores de turismo, a consolidação 

do turismo doméstico e regional como margem de segurança 

econômica, e a coordenação de protocolos rígidos de segurança 

sanitária, viária e pública que transmitam confiança aos mercados 

globais. 

Aula 12.2: Turismo Transfronteiriço, Integração Regional e Zonas 

de Fronteira 

O turismo transfronteiriço desenvolve-se em áreas contíguas a 

limites territoriais internacionais, transformando as fronteiras de 

barreiras de separação política em zonas de integração cultural, 

comercial e de lazer. As cidades-gêmeas e as regiões 

transfronteiriças oferecem oportunidades para a criação de rotas 

turísticas compartilhadas, parques de preservação internacional e 

circuitos de compras duty-free. No entanto, a gestão desses 

territórios enfrenta entraves decorrentes de assimetrias legislativas, 

fiscais, cambiais e operacionais entre os países vizinhos. 

O planejamento de projetos turísticos transfronteiriços exige o 

domínio do direito internacional aplicado e o estabelecimento de 

acordos bilaterais de facilitação do trânsito de passageiros. O erro 
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recorrente em iniciativas transfronteiriças é a tentativa de aplicar 

estratégias promocionais ou infraestruturais unilaterais sem a 

devida concertação com as autoridades e comunidades do país 

vizinho. A atuação técnica eficiente promove a criação de comitês 

de gestão de fronteira participativos, a harmonização de 

procedimentos de imigração e alfândega, a padronização da 

sinalização turística bilíngue ou trilíngue e a comercialização 

conjunta da região como um único destino integrado. 

Aula 12.3: Políticas de Vistos, Passaportes e Barreiras Espaciais ao 

Deslocamento 

As políticas de vistos e o controle de passaportes constituem 

instrumentos de soberania estatal que regulam a entrada e a 

permanência de cidadãos estrangeiros no território nacional, 

funcionando como filtros que incentivam ou bloqueiam os fluxos 

turísticos internacionais. A imposição de exigências burocráticas 

complexas, taxas elevadas ou tempos prolongados para a 

concessão de vistos cria barreiras espaciais e operacionais que 

desestimulam as viagens e direcionam os fluxos turísticos para 

destinos concorrentes com políticas de imigração mais flexíveis e 

desburocratizadas. 

A análise da competitividade de destinos internacionais exige a 

avaliação sistemática do grau de abertura do país em termos de 

reciprocidade e facilitação de viagens. Decisões políticas impulsivas 

que alteram bruscamente os regimes de vistos sem o devido 

diálogo com o setor produtivo do turismo geram impactos negativos 

imediatos sobre o volume de chegadas e o faturamento das 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

companhias aéreas e hotéis. As boas práticas no setor envolvem o 

investimento em tecnologias de e-Visa, o processamento 

automatizado em portões de controle nos aeroportos, a isenção 

unilateral de vistos para mercados emissores estratégicos de baixo 

risco e a participação em acordos de livre circulação regional de 

passageiros. 

Aula 12.4: Territórios de Exceção: Parques Temáticos, Resorts e 

Enclaves Fechados 

Os enclaves turísticos, como grandes resorts all-inclusive 

localizados em praias isoladas e complexos de parques temáticos, 

funcionam no espaço geográfico como territórios de exceção, 

projetados para oferecer ambientes seguros, totalmente controlados 

e desconectados da realidade socioeconômica e cultural do 

entorno. Esses empreendimentos operam por meio da criação de 

paisagens cenográficas, privatização de acessos naturais e oferta 

interna de todos os serviços de entretenimento e consumo, visando 

reter o tempo e o capital do visitante no interior da suas fronteiras 

privadas. 

A avaliação territorial desses enclaves exige a análise dos impactos 

de sua instalação sobre os recursos hídricos, a infraestrutura viária 

e os padrões de uso do solo regional. Assumir que a simples 

instalação de um grande resort em uma área isolada promoverá 

automaticamente o desenvolvimento sustentável da comunidade 

local circundante constitui um equívoco grave, pois a taxa de 

retenção interna de receitas desses enclaves limita a circulação de 

dinheiro no comércio local. A prática profissional adequada 
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condiciona a aprovação e o licenciamento desses projetos à 

abertura de acessos públicos às praias, ao fornecimento de 

contrapartidas em obras de infraestrutura social para os bairros do 

entorno e ao estabelecimento de programas obrigatórios de compra 

de insumos locais. 

Aula 12.5: Imagem do Destino, Geomarketing e Marca Território 

A imagem de um destino turístico é a construção mental, simbólica 

e cognitiva que o público consumidor possui sobre determinada 

região geográfica, formada pela combinação de elementos 

históricos, geográficos, produtos culturais e estratégias de 

promoção. O geomarketing utiliza a análise espacial e os dados 

georreferenciados para direcionar campanhas promocionais a 

segmentos de mercado específicos nas regiões emissoras. A 

criação da Marca Território visa consolidar uma identidade visual e 

conceitual coerente que expresse as singularidades e a qualidade 

dos atributos geográficos do destino no mercado global competitivo. 

A gestão técnica da imagem territorial exige o alinhamento rigoroso 

entre a promessa veiculada na comunicação de marketing e a 

realidade encontrada pelo visitante no destino. Veicular campanhas 

de marketing milionárias que retratam paisagens idílicas e 

preservadas enquanto o destino sofre com a falta de saneamento, 

problemas de segurança pública e poluição costeira representa um 

erro estratégico que causa a destruição da reputação do destino a 

longo prazo. As melhores práticas orientam que a construção da 

Marca Território fundamenta-se nas reais vocações e qualidades do 

espaço geográfico local, garantindo a autenticidade e envolvendo a 
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população residente na definição da identidade promocional a ser 

exportada para o mundo. 

Módulo 13: Geotecnologias Aplicadas ao Diagnóstico do Turismo 

Aula 13.1: Coleta de Dados Espaciais e Inventariação Turística 

Georreferenciada 

O inventário da oferta turística é o procedimento técnico de 

levantamento, identificação e registro sistemático dos atrativos 

naturais e culturais, dos serviços e equipamentos turísticos e das 

infraestruturas de apoio de determinado território. A incorporação do 

georreferenciamento a esse processo permite atribuir coordenadas 

geográficas precisas a cada elemento inventariado, integrando os 

dados descritivos a uma base cartográfica digital. Essa abordagem 

espacializa o inventário, permitindo visualizar a distribuição 

geográfica dos ativos e identificar vazios de atendimento e padrões 

de aglomeração do setor no território. 

A condução do inventário georreferenciado exige a padronização 

das fichas de coleta de dados e a utilização de receptores GNSS ou 

dispositivos móveis com GPS integrado para a captura das 

coordenadas em campo. A coleta de dados espaciais sem a devida 

verificação dos níveis de precisão métrica ou o uso de 

nomenclaturas não padronizadas gera bancos de dados 

inconsistentes que inviabilizam análises espaciais subsequentes no 

SIG. A conduta profissional adequada estabelece protocolos rígidos 

para a coleta, validação e atualização contínua do banco de dados 

geográfico do turismo, garantindo que o inventário sirva como uma 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

plataforma viva e interativa para o planejamento e a promoção 

territorial. 

Aula 13.2: Modelagem de Adequabilidade Espacial para 

Empreendimentos Turísticos 

A modelagem de adequabilidade espacial é um método de análise 

multicritério executado em ambiente SIG para identificar e 

hierarquizar as áreas do território mais aptas para receber a 

implantação de novos empreendimentos turísticos, tais como hotéis, 

parques temáticos e trilhas. Essa técnica envolve o cruzamento de 

múltiplos mapas temáticos contendo critérios ambientais, 

econômicos, operacionais e regulatórios, tais como declividade do 

terreno, proximidade de malhas viárias e atrativos, disponibilidade 

de saneamento e restrições impostas por leis ambientais e de 

zoneamento. 

A operacionalização da análise multicritério exige a atribuição 

técnica de pesos e notas a cada variável espacial considerada, de 

acordo com as exigências específicas do projeto. O erro técnico 

crítico ocorre quando a atribuição dos pesos das variáveis é feita de 

forma arbitrária ou subjetiva, sem embasamento técnico ou consulta 

a especialistas, o que distorce o resultado e pode indicar como 

aptas áreas de preservação ambiental ou sujeitas a riscos 

geológicos. As melhores práticas determinam o uso de métodos de 

decisão estruturados, como o Processo Analítico Hierárquico, a 

validação do modelo em campo e a realização de análises de 

sensibilidade para garantir a segurança dos investimentos turísticos 

e a proteção do meio ambiente. 
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Aula 13.3: Análise de Mobilidade Turística por Big Data e 

Geolocalização 

A análise de mobilidade turística contemporânea utiliza grandes 

volumes de dados georreferenciados em tempo real obtidos a partir 

de fontes como antenas de telefonia celular, registros de transações 

com cartão de crédito, navegação por GPS em automóveis e 

postagens com marcação de local nas mídias sociais. A mineração 

e a análise espacial desses dados em larga escala permitem 

mapear com precisão inédita as trajetórias dos turistas, a origem e 

destino das suas deslocações, a densidade de visitantes por 

atrativo a cada hora do dia e os tempos reais de permanência no 

destino. 

A utilização dessas geotecnologias avançadas requer o uso de 

softwares de processamento estatístico espacial e o cumprimento 

das regulamentações de proteção de dados pessoais e privacidade 

dos usuários. Confiar cegamente em amostras de Big Data sem 

considerar os viéses sociodemográficos inerentes ao uso de certas 

tecnologias pode levar a conclusões errôneas sobre o perfil global 

dos visitantes. A atuação técnica profissional combina a análise de 

Big Data com pesquisas qualitativas de campo de amostragem 

tradicional, permitindo calibrar os modelos espaciais, antecipar 

pontos de sobrecarga de tráfego, otimizar a oferta do transporte 

público e aprimorar a gestão do fluxo turísticos no tempo e no 

espaço. 

Aula 13.4: Cartografia das Redes Sociais e Percepção do Espaço 

Turístico 
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A cartografia das mídias sociais consiste no mapeamento e na 

análise das informações geográficas voluntárias geradas por 

turistas ao compartilharem fotografias, avaliações e comentários 

geotagged sobre locais visitados na internet. Essa metodologia 

permite analisar a geografia da percepção e a imagem espacial dos 

destinos através dos olhos dos próprios visitantes, identificando 

quais pontos da cidade são mais fotografados, quais adjetivos são 

mais associados a cada bairro e quais áreas do destino sofrem 

rejeição ou são completamente invisibilizadas nas redes digitais. 

A aplicação prática da análise de dados geoespaciais voluntários 

fornece insumos valiosos para o marketing territorial e o 

planejamento da infraestrutura de acolhimento. Ignorar a 

discrepância entre o circuito turístico oficial promovido pelas 

prefeituras e os novos circuitos informais criados viralmente pelas 

redes sociais constitui uma falha de atualização dos gestores 

urbanos. A conduta profissional adequada utiliza técnicas de análise 

de sentimento associadas à localização geográfica para identificar 

prontamente insatisfações sobre serviços e segurança em locais 

específicos, mapear novos atrativos emergentes descobertos pelos 

visitantes e redirecionar fluxos turísticos para aliviar os pontos 

saturados do espaço. 

Aula 13.5: Construção de Painéis de Monitoramento Espacial 

(Dashboards) 

Os painéis de monitoramento espacial, conhecidos no âmbito 

tecnológico como Dashboards Geográficos, são interfaces gráficas 

interativas integradas a Sistemas de Informação Geográfica que 
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sintetizam e exibem em tempo real os principais indicadores de 

desempenho do turismo no território. Esses painéis consolidam 

dados de ocupação hoteleira, volume de tráfego viário, qualidade da 

água das praias, pegada de carbono, gastos do visitante e 

ocorrências de segurança em mapas dinâmicos e gráficos 

interativos, facilitando a tomada de decisão rápida e fundamentada 

por parte dos gestores públicos e privados. 

O desenvolvimento de um painel de monitoramento espacial eficaz 

exige a definição clara dos Indicadores Chave de Desempenho 

territoriais e a automação do fluxo de atualização dos dados 

integrados à plataforma. A poluição visual da interface pelo excesso 

de dados irrelevantes e a falta de integração com fontes de dados 

atualizadas continuamente tornam o painel ineficiente e subutilizado 

pelas lideranças estratégicas. As melhores práticas de design de 

informação recomendam a criação de visualizações espaciais 

intuitivas, focadas na facilidade de leitura e na capacidade de emitir 

alertas automáticos quando indicadores ambientais, sociais ou 

operacionais ultrapassarem os limiares de segurança pré-

estabelecidos no planejamento do destino. 

Módulo 14: Turismo, Riscos Ambientais e Vulnerabilidade Territorial 

Aula 14.1: Riscos Geológicos e Hidrológicos em Áreas Turísticas 

Os riscos geológicos e hidrológicos, representados por 

deslizamentos de terra, corridas de lama, desabamentos de rochas, 

inundações graduais e enxurradas repentinas, constituem ameaças 

severas à integridade física de turistas e moradores e à 
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continuidade das atividades econômicas em áreas turísticas. A 

ocupação desordenada de encostas íngremes, a impermeabilização 

do solo em planícies de inundação e a ausência de sistemas de 

drenagem adequados na implantação de hotéis e vias de acesso 

amplificam a vulnerabilidade das infraestruturas turísticas diante da 

ocorrência de eventos naturais intensos. 

A avaliação e a gestão desses riscos exigem a elaboração de 

Cartas de Risco Geológico-Geotécnico e o mapeamento detalhado 

das manchas de inundação no destino. A omissão ou o ocultamento 

de dados sobre riscos de desastres naturais por parte de 

autoridades ou empresários por medo de causar danos à imagem 

turística da região representa uma falha ética e profissional 

gravíssima que custa vidas humanas. A conduta profissional 

irrestrita exige a interdição de áreas de risco para uso turístico, a 

instalação de redes de monitoramento meteorológico e 

pluviométrico, a sinalização clara das rotas de fuga e a realização 

periódica de simulados de evacuação com a comunidade e os 

meios de hospedagem. 

Aula 14.2: Vulnerabilidade Territorial de Destinos de Montanha e 

Litoral 

A vulnerabilidade territorial refere-se ao grau de exposição, 

sensibilidade e incapacidade de absorção e adaptação de 

determinada região geográfica frente a impactos ou ameaças 

externas. Destinos de montanha e ambientes litorâneos apresentam 

índices elevados de vulnerabilidade inerente devido às suas 

condicionantes topográficas, hidrológicas e climáticas específicas. 
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Nas montanhas, o isolamento viário e os riscos de isolamento por 

deslizamentos impõem desafios logísticos; no litoral, a exposição ao 

dinamismo marinho e às ressacas ameaça continuamente as 

edificações instaladas na linha de costa. 

O diagnóstico da vulnerabilidade territorial exige a consideração 

integrada de fatores físicos, socioeconômicos e institucionais que 

condicionam a resiliência do destino. Avaliar a vulnerabilidade de 

uma região focando apenas nas características físicas e ignorando 

a capacidade de resposta das equipes de emergência e a qualidade 

da infraestrutura de saúde local constitui um erro analítico comum. 

As melhores práticas exigem o desenvolvimento de Índices de 

Vulnerabilidade Territorial especificamente desenhados para 

destinos turísticos, orientando a alocação de recursos públicos para 

o reforço das infraestruturas de suporte, o fortalecimento das 

defesas civis municipais e a aplicação rigorosa de parâmetros de 

edificação resiliente. 

Aula 14.3: Planos de Contingência, Defesa Civil e Gestão de Crises 

no Turismo 

Os Planos de Contingência e Gestão de Crises são instrumentos de 

planejamento preventivo que estabelecem a estrutura 

organizacional, as responsabilidades, os procedimentos 

operacionais e os protocolos de resposta imediata a serem 

adotados por órgãos públicos, empresas e comunidade em caso de 

desastres ambientais, acidentes tecnológicos ou emergências 

sanitárias no destino. A coordenação integrada entre as Secretarias 

de Turismo, a Defesa Civil, o Corpo de Bombeiros, o setor de saúde 
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pública e os meios de hospedagem é essencial para garantir a 

evacuação segura, o atendimento de emergência e a comunicação 

clara com o público e a imprensa durante uma crise. 

A formulação técnica desses planos exige a realização prévia de 

análises de risco multi-ameaça e o mapeamento da capacidade 

máxima de acolhimento de abrigos de emergência no município. 

Deixar a elaboração do plano de contingência para o momento em 

que o desastre ou a emergência já está em curso representa um 

erro de gestão fatal. As boas práticas no setor envolvem a criação 

de Comitês Gestores de Crise no Turismo permanentes, a 

realização de treinamentos periódicos para os funcionários dos 

hotéis sobre ações de emergência, o cadastramento 

georreferenciado dos leitos disponíveis para apoio logístico e a 

estruturação de canais oficiais de comunicação em múltiplos 

idiomas para orientar os turistas estrangeiros no destino. 

Aula 14.4: Poluição Ambiental, Saneamento Básico e Resíduos em 

Destinos Turísticos 

A ausência de infraestrutura adequada de saneamento básico, 

abrangendo o abastecimento de água potável, a coleta e tratamento 

de esgoto, a gestão de águas pluviais e o manejo de resíduos 

sólidos, constitui o principal fator de degradação ambiental e perda 

de atratividade em destinos turísticos. A produção súbita de 

resíduos e a geração de efluentes sanitários durante a alta 

temporada sobrecarregam os sistemas municipais, resultando na 

contaminação de rios e praias, na proliferação de vetores de 
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doenças e no surgimento de lixões clandestinos que comprometem 

a saúde pública e a beleza cênica do local. 

O planejamento do saneamento em municípios turísticos exige o 

dimensionamento das redes e estações de tratamento com base na 

capacidade máxima de atendimento exigida nos picos 

populacionais da alta temporada. O erro recorrente das 

administrações municipais é projetar obras de saneamento 

dimensionadas exclusivamente para a população fixa residente, 

provocando o extravasamento recorrente de esgotos e a falta de 

água potável no verão. A aplicação técnica correta envolve a 

cobrança de tarifas diferenciadas ou taxas de preservação 

revertidas para o saneamento, a obrigatoriedade da instalação de 

estações privadas de tratamento em empreendimentos de grande 

porte e a implementação de planos de logística reversa e 

reciclagem para os resíduos gerados pelo setor. 

Aula 14.5: Adaptação de Destinos às Mudanças Climáticas Globais 

A adaptação de destinos turísticos às mudanças climáticas globais 

envolve a implementação de medidas estruturais e não estruturais 

projetadas para reduzir a vulnerabilidade do território e dos seus 

ativos econômicos e naturais às alterações do clima a longo prazo, 

tais como o aumento da temperatura média, a escassez hídrica 

prolongada, a perda de cobertura de neve em estações de esqui e a 

intensificação de ressacas marinhas. A resiliência climática exige a 

transição dos destinos para modelos de desenvolvimento de baixo 

carbono e a reorganização da oferta turística diante da 

transformação dos ecossistemas locais. 
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A formulação de estratégias de adaptação climática exige o uso de 

cenários de modelagem climática regionalizada desenvolvidos por 

órgãos científicos especializados. A postura negacionista ou de 

adiamento das ações de adaptação em virtude dos custos 

financeiros imediatos representa um erro estratégico que condena o 

destino à obsolescência e ao colapso econômico futuro. As 

diretrizes recomendadas envolvem a diversificação da matriz de 

atrativos turísticos para diminuir a dependência de recursos 

sensíveis ao clima, o investimento em eficiência energética e reúso 

de água em meios de hospedagem, a restauração baseada na 

natureza e a revisão contínua do zoneamento territorial com base 

em projeções científicas de risco climático. 

Módulo 15: Polimorfismo do Turismo e Segmentação Espacial 

Aula 15.1: Geografia do Turismo Religioso e Espaços de 

Peregrinação 

O turismo religioso e de peregrinação fundamenta-se na motivação 

da fé, da espiritualidade e do cumprimento de votos, impulsionando 

milhões de pessoas ao deslocamento em direção a santuários, 

cidades sagradas, templos e rotas espirituais. A espacialização 

desse segmento imprime características singulares ao território 

receptor, marcadas pela presença de arquitetura monumental 

religiosa, grandes praças de eventos para missas e cultos de 

massa, rotas de pedestres bem sinalizadas e uma densa rede de 

comércio de artigos religiosos e meios de hospedagem de média e 

baixa renda. 
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A análise geográfica dos espaços de peregrinação exige o 

planejamento da mobilidade e do acolhimento de grandes multidões 

concentradas em datas comemorativas específicas do calendário 

religioso. O erro técnico na gestão dessas áreas é tratar o peregrino 

como um turista de lazer convencional, ignorando suas 

necessidades específicas de silêncio, recolhimento, acessibilidade a 

pé e alimentação econômica. As boas práticas de planejamento 

espacial no turismo religioso recomendam a criação de vias 

exclusivas para pedestres ao longo das rotas de peregrinação, a 

instalação de infraestruturas permanentes de apoio médico e de 

saneamento nas praças dos santuários e a preservação do 

ambiente de sacralidade que confere valor espiritual ao local. 

Aula 15.2: Turismo de Aventura e a Geografia do Risco 

O turismo de aventura abrange a prática de atividades recreativas 

envolvendo o desafio, o esforço físico e o contato direto com a 

natureza, frequentemente associadas à percepção controlada de 

risco em ambientes como montanhas, rios encachoeirados, 

cavernas e cânions. A espacialização dessas atividades requer o 

mapeamento preciso das características físicas dos sítios 

geográficos utilizados, tais como a vazão e classe de corredeiras, a 

verticalidade de paredões rochosos e a profundidade de cavernas, 

garantindo a seleção dos locais adequados para a prática segura de 

cada modalidade esportiva. 

A gestão do turismo de aventura exige o cumprimento das normas 

técnicas internacionais e nacionais de Gestão da Segurança em 

Parques e Condutores. O erro mais grave praticado na operação 
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desse segmento é a realização de atividades em ambientes de alta 

complexidade física por condutores não qualificados ou com 

equipamentos sem certificação e manutenção preventiva regular. A 

atuação profissional responsável exige a implementação de 

Sistemas de Gestão da Segurança pelas empresas operadoras, o 

monitoramento contínuo das condições meteorológicas e 

hidrológicas nos locais de atividade, a delimitação de zonas de 

prática de acordo com o nível de experiência do participante e a 

contratação de seguros de acidentes e resgate para os praticantes. 

Aula 15.3: Turismo de Saúde, Bem-Estar e Estâncias Termais 

O turismo de saúde e bem-estar envolve o deslocamento motivado 

pela busca de tratamentos médicos, prevenção de doenças, 

estética e relaxamento físico e mental em ambientes que oferecem 

recursos naturais com propriedades terapêuticas comprovadas, tais 

como águas minerais e termais, lamas medicinais e climas de 

altitude. A organização espacial das estâncias hidrominerais e 

termais estruturou-se historicamente ao redor dos parques de 

águas, balneários, sanatórios e hotéis de estilo clássico, criando 

paisagens urbanas caracterizadas pela presença de amplas áreas 

verdes, jardins contemplativos e passeios arborizados. 

A conservação e a modernização técnica dessas estâncias exigem 

a proteção geológica dos aquíferos e fontes de água mineral contra 

contaminações no solo e a perda de vazão. A permissão para a 

ocupação urbana desordenada na zona de recarga dos aquíferos 

termais constitui um erro gravíssimo de gestão territorial que pode 

comprometer a qualidade mineral das águas e destruir a atividade 
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turística local. A conduta profissional adequada envolve a criação 

de perímetros de proteção sanitária ao redor das fontes, a 

diversificação da oferta por meio da integração do termalismo 

tradicional a novos serviços de SPA e turismo holístico, e o 

investimento em pesquisas científicas que comprovem os 

benefícios medicinais dos recursos locais. 

Aula 15.4: Turismo Náutico e a Geografia dos Espelhos d'Água 

O turismo náutico compreende as atividades recreativas que 

envolvem a navegação em águas marítimas, estuarinas ou 

continentais com o uso de embarcações de variados portes, tais 

como iates, veleiros, lanchas e jet-skis. A organização espacial do 

segmento exige a presença de infraestruturas de apoio em terra e 

no espelho d'água, compostas por marinas, garagens náuticas, 

piers públicos, postos de reabastecimento de combustível e 

infraestruturas de manutenção de embarcações, articuladas com 

canais de navegação sinalizados e áreas de fundeio seguras. 

O planejamento náutico exige a coordenação das normas de uso do 

solo com a regulação da navegação expedida pela Autoridade 

Marítima. Um erro operacional comum na gestão dos espelhos 

d'água em praias e lagos é a falta de zoneamento para o uso de 

embarcações motorizadas, permitindo que jet-skis e lanchas 

naveguem em áreas destinadas a banhistas, o que gera graves 

riscos de acidentes e poluição sonora e ambiental. As boas práticas 

no setor orientam a elaboração de Planos de Zoneamento Náutico, 

a delimitação visual por boias das zonas destinadas exclusivamente 

a banhistas, esportes a vela e embarcações a motor, a exigência de 
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licenças ambientais com controle rígido contra vazamento de óleos 

nas marinas e a construção de ramalheiras acessíveis para o 

embarque e desembarque público. 

Aula 15.5: Turismo de Experiência e a Geografia dos Afetos 

O turismo de experiência fundamenta-se na criação de propostas 

de deslocamento que priorizam o envolvimento emocional, 

sensorial, cognitivo e pessoal do visitante com o destino, superando 

o modelo tradicional de contemplação passiva da paisagem. Sob a 

perspectiva da Geografia Humanista, esse segmento atua na 

percepção e na afeição que as pessoas desenvolvem pelos lugares, 

valorizando o contato genuíno com os saberes locais, as histórias 

de vida dos moradores, a produção artesanal hands-on e os rituais 

comunitários autênticos que despertam a sensação de 

pertencimento e memória afetiva. 

A estruturação de produtos de turismo de experiência requer 

metodologias de design de serviços e mapeamento da jornada 

sensorial do visitante no território. O erro fatal na formatação desse 

tipo de produto é a fabricação de experiências artificiais e 

encenadas que imitam a cultura local de forma estereotipada, 

gerando frustração nos turistas que buscam conexões reais. A 

atuação técnica recomendada envolve a capacitação dos 

moradores locais para atuarem como anfitriões e narradores da sua 

própria história, a criação de oficinas práticas onde o visitante 

participa ativamente do processo produtivo do artesanato ou da 

gastronomia local, e o cuidado com a preservação da escala 

humana e da escala de acolhimento autêntica dos lugares. 
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Módulo 16: Políticas Públicas, Legislação e Sustentabilidade no 

Turismo 

Aula 16.1: Política Nacional de Turismo e o Arcabouço Legal no 

Brasil 

A Política Nacional de Turismo estabelece os princípios, objetivos e 

instrumentos de ação do Estado brasileiro para o desenvolvimento 

e a regulação da atividade turística no país, tendo no seu texto legal 

o arcabouço normativo que rege as atribuições das esferas 

governamentais, o cadastramento obrigatório de prestadores de 

serviços turísticos e os incentivos ao financiamento do setor. Esse 

instrumento legal visa democratizar o acesso ao turismo, promover 

a inclusão socioeconômica, regionalizar a gestão e incentivar a 

sustentabilidade ambiental dos destinos turísticos nacionais. 

A aplicação prática da legislação turística exige que gestores 

públicos e consultores privados dominem os diplomas legais 

pertinentes, inclusive as regras de zoneamento e defesa do 

consumidor aplicadas aos serviços de viagem. O erro frequente na 

gestão municipal do turismo é desconhecer as ferramentas e fundos 

disponibilizados pela política nacional, deixando de captação de 

recursos federais por falta de adequação dos órgãos locais às 

exigências formais de cadastramento no Mapa do Turismo 

Brasileiro. A conduta profissional correta orienta a estruturação dos 

órgãos municipais de turismo segundo as diretrizes nacionais, o 

incentivo ao cadastramento formal das empresas do setor e a 

alinhamento dos planos locais às metas estratégicas estabelecidas 

no Plano Nacional de Turismo. 
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Aula 16.2: Financiamento, Fundos de Desenvolvimento e Incentivos 

Fiscais 

O financiamento da atividade turística compreende a mobilização de 

recursos financeiros públicos e privados destinados à construção de 

infraestruturas básicas e turísticas, à modernização dos 

equipamentos hoteleiros e ao apoio aos pequenos empreendedores 

do setor. Instrumentos como os Fundos Gerais de Turismo, as 

linhas de crédito oferecidas por bancos regionais de 

desenvolvimento, as parcerias público-privadas e a concessão de 

incentivos fiscais estaduais e municipais representam os motores 

operacionais para a concretização dos planos e projetos de 

desenvolvimento territorial do turismo. 

A gestão financeira do desenvolvimento turístico requer a 

elaboração de projetos executivos tecnicamente consistentes e com 

estudos comprovados de viabilidade econômica e ambiental para a 

captação de crédito. O erro crítico das administrações locais é criar 

fundos municipais de turismo que funcionam apenas no papel, sem 

a definição de fontes orçamentárias reais de arrecadação, como a 

destinação de percentuais de impostos municipais ou taxas 

ambientais. As melhores práticas incluem a regulamentação dos 

Fundos Municipais de Turismo vinculados aos Conselhos 

Municipais de Turismo, a utilização de parcerias com o setor 

privado para a manutenção de parques e atrativos públicos, e a 

facilitação do acesso ao microcrédito orientado para 

empreendedores rurais e comunitários do setor. 
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Aula 16.3: Parcerias Público-Privadas e Concessões em Parques 

Turísticos 

As Parcerias Público-Privadas e os contratos de concessão de uso 

público representam modelos jurídicos e operacionais de gestão 

nos quais o Estado transfere para a iniciativa privada a 

responsabilidade pela realização de investimentos em 

infraestrutura, modernização, manutenção e operação de serviços 

de apoio aos visitantes em parques públicos, centros de 

convenções e patrimônios edificados, mantendo a titularidade 

pública do bem e a responsabilidade final pelo monitoramento 

ambiental e normativo do contrato. 

A estruturação técnica de processos de concessão exige a 

elaboração de editais e cadernos de encargos rigorosos, com a 

fixação clara de metas de desempenho, tarifas teto para o usuário e 

diretrizes inegociáveis de preservação socioambiental. O erro 

técnico grave nos processos de concessão é a elaboração de 

estudos econômicos deficitários que favoreçam a obtenção de 

lucros privados sem garantir o reinvestimento na conservação do 

parque ou sem proteger os direitos de acesso das comunidades de 

menor renda locais. A conduta profissional adequada estabelece 

mecanismos transparentes de controle público, a fiscalização 

rigorosa das obrigações contratuais pela agência reguladora e a 

garantia da continuidade dos programas de educação ambiental e 

pesquisa científica nas áreas concedidas. 

Aula 16.4: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS/ONU) e 

o Turismo 
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Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da 

Organização das Nações Unidas representam um apelo global para 

a erradicação da pobreza, a proteção do planeta e a garantia de 

paz e prosperidade para todos. O turismo possui capacidade direta 

e indireta de contribuir para o alcance de diversos ODS, 

destacando-se o ODS 8 (Trabalho Decente e Crescimento 

Econômico), o ODS 12 (Consumo e Produção Responsáveis) e o 

ODS 14 (Vida na Água), exigindo a reorientação das práticas do 

setor para a geração de empregos inclusivos e a preservação do 

patrimônio natural global. 

A incorporação dos ODS ao planejamento de destinos turísticos 

requer o estabelecimento de metas claras, quantificáveis e 

localizadas no tempo para o alcance dos indicadores propostos pela 

ONU. A utilização superficial dos selos dos ODS em materiais de 

marketing e publicidade de empreendimentos turísticos sem a 

implementação real de mudanças operacionais sustentáveis 

representa a prática nociva de greenwashing. As melhores práticas 

orientam a aplicação de auditorias de sustentabilidade, a adoção da 

economia circular em meios de hospedagem e restaurantes, a 

eliminação do plástico de uso único nas operações turísticas e a 

comprovação transparente das contribuições do setor para os 

indicadores sociais e ambientais locais. 

Aula 16.5: Ética, Cidadania e a Responsabilidade Territorial do 

Turismo 

A ética e a cidadania no turismo fundamentam-se no respeito 

mútuo, na igualdade de direitos e na responsabilidade 
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compartilhada entre visitantes, empresários, gestores públicos e 

populações residentes no uso sustentável dos territórios de lazer. O 

Código Mundial de Ética do Turismo estabelece os princípios 

orientadores para o desenvolvimento responsável da atividade, 

enfatizando o direito do turista à livre circulação, o dever de 

respeitar a legislação e os costumes das comunidades anfitriãs, a 

justa distribuição dos benefícios econômicos e a proteção dos 

direitos humanos de todos os trabalhadores e residentes no espaço 

turístico. 

A implementação da responsabilidade territorial no turismo exige a 

sensibilização e a formação contínua dos atores envolvidos na 

cadeia produtiva do setor. A negligência no combate ao turismo de 

exploração, ao trabalho análogo à escravidão na hotelaria e à 

degradação comunitária constitui uma falha ética inaceitável que 

compromete a dignidade do destino. A conduta profissional irrestrita 

promove a aplicação prática das diretrizes éticas globais por meio 

do fortalecimento do Conselho Municipal de Turismo inclusivo, do 

incentivo ao voluntariado e ao turismo solidário, da promoção da 

acessibilidade universal nos atrativos e da garantia de que o espaço 

urbano e natural da cidade continue a pertencer prioritariamente 

aos seus cidadãos. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

LIVROS 
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Geografia do Turismo: Espaço, Paisagem e Sociedade, de Maria 

Adélia Aparecida de Souza (Editora Contexto). Apresenta a 

fundamentação teórica essencial da ciência geográfica aplicada à 

análise dos espaços de lazer e turismo. 

Turismo e Espaço: Relações, Impactos e Planejamento, de Adyr 

Balastreri Rodrigues (Editora Hucitec). Aborda com profundidade os 

impactos socioespaciais da expansão turística e os métodos de 

ordenamento territorial em destinos nacionais. 

Planejamento e Gestão do Turismo: Conceitos, Processos e 

Casos, de Roberto Boullón (Editora Elsevier). Obra clássica de 

referência técnica sobre metodologias de planejamento físico, 

inventariação e cálculo de capacidade de carga no turismo. 

Turismo e Geografias: Reflexões Sobre o Papel do Espaço na 

Dinâmica Turística, de Eduardo Yázigi (Editora Papirus). Analisa o 

processo de produção do espaço turístico, a mercantilização da 

paisagem e a valorização do patrimônio cultural. 

SITES E ARTIGOS 

Revista Brasileira de Pesquisa em Turismo (RBTUR) (disponível 

em: https://rbtur.org.br). Periódico científico que publica artigos 

originais e revisados por pares sobre geografia do turismo, 

planejamento territorial e sustentabilidade do setor. 

Ministério do Turismo - Sistema de Informações Territoriais do 

Turismo (disponível em: https://www.gov.br/turismo). Plataforma 

oficial de acesso a dados estatísticos, mapas digitais do turismo 

brasileiro e publicações do Plano Nacional de Turismo. 

https://rbtur.org.br/
https://www.gov.br/turismo
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NORMAS E/OU LEIS 

Lei Federal nº 11.771, de 17 de setembro de 2008 (Lei Geral do 

Turismo). Dispõe sobre a Política Nacional de Turismo, estabelece 

normas para o cadastramento e fiscalização dos prestadores de 

serviços e define as atribuições do Governo Federal. 

Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000 (Lei do SNUC). 

Regulamenta o artigo 225 da Constituição Federal e institui o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, 

definindo as normas para o uso público e ecoturismo nas áreas 

protegidas. 

CURSOS COMPLEMENTARES 

Curso de Extensão em Geoprocessamento Aplicado ao 

Planejamento Territorial (Universidade de São Paulo - USP). 

Capacita profissionais na utilização de softwares de 

Geoprocessamento e SIG para análises de uso do solo e 

diagnósticos territoriais. 

INSTITUIÇÕES RECONHECIDAS 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

(ICMBio). Autarquia federal responsável pela gestão, licenciamento 

e normatização do uso público e do ecoturismo nos Parques 

Nacionais e demais Unidades de Conservação federais. 

Organização Mundial do Turismo (OMT/UN Tourism). Agência 

especializada das Nações Unidas responsável pela promoção de 
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um turismo responsável, sustentável e universalmente acessível, 

atuando como fórum global para políticas territoriais do setor. 

 


